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Inteligência Social em Alunos do 8º ano: Implicações para o Questionamento Ético dos Projectos 

de Vida 

 

Resumo 

 

A inteligência social tem vindo a ser associada ao sucesso escolar, profissional e social 

(Almeida, 1998; Gardner, 1999; Goleman, 2006; Stenberg & Gricorenko, 2003), parecendo adequar-se 

às mudanças sociais e culturais em torno da educação, do emprego ou do desempenho, em termos 

mais latos (Candeias, 2008). Os jovens, na adolescência, procuram integrar critérios ideológicos, 

sociais, morais e políticos na construção de um projecto de vida. Este questionamento ético envolve 

pensar sobre as consequências das escolhas para os outros e para a humanidade, requerendo 

competências sociocognitivas (Guichard, 1991). 

Partindo destes pressupostos, o estudo apresentado tem como objectivos principais caracterizar 

a inteligência social, enquanto habilidade de resolução de problemas sociais (Candeias, 2007), em 

alunos do 8º ano de escolaridade, bem como testar possíveis diferenças nos resultados em função das 

variáveis sexo e idade.  

A amostra é composta por 227 alunos [110 (51,3%) raparigas e 117(48,7%) rapazes, com idades 

compreendidas entre os 12 e os 15 anos (M=13; DP=0,567)], que frequentavam duas escolas públicas 

das Zonas Norte e Centro do País, pertencentes ao concelho de Braga e Oliveira de Azeméis, 

respectivamente.  

O construto inteligência social foi avaliado tomando a Prova Cognitiva de Inteligência Social 

(Candeias, 2007), aferida para jovens portugueses.  

A análise dos efeitos das variáveis idade e sexo na inteligência social realizou-se a partir dos 

cálculos da média, desvio-padrão e análise da variância (ANOVA) para os quatro índices da PCIS. As 

médias dos resultados obtidos em cada um dos índices, tomando a amostra global, indicam valores 

médios na inteligência social (notas T entre 48,42 e 52,09) e confirmam a existência de diferenças 

estatisticamente significativas (p< 0,05) em função da variável sexo, a favor das raparigas, no que se 

refere ao Índice de Resolução de problemas; e diferenças em função da idade, em favor dos alunos 

mais velhos, no que se refere ao índice de auto-confiança, em ambos os sexos; e o índice de 

motivação, no caso dos rapazes. 

Na sequência destes resultados, levantam-se algumas hipóteses explicativas, que inspirem 

futuras investigações e analisa-se o contributo deste estudo para o âmbito do questionamento ético dos 

projectos de vida. 
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Social Intelligence of 8th Grade Students: Implications for Ethical Questioning of Life Projects 

  

Abstract 

 

Social intelligence has been linked to academic success, professional and social development 

(Almeida, 1998; Gardner, 1999; Goleman, 2006; Gricorenko & Stenberg, 2003), seeming to suit the 

social and cultural changes around education, employment or performance, in broader terms 

(Candeias, 2008). The young, in adolescence, seek to integrate ideological, social, moral and political 

criteria in their construction of a life project. This ethical questioning involves thinking about the 

consequences of choices for others and for humanity, requiring sociocognitive skills (Guichard, 1991).  

Based on these assumptions, the study presented aims primarily to characterize the social 

intelligence, as ability to solve social problems (Candeias, 2007), of students in the 8th grade, and to 

test possible differences in results depending on sex and age.  

The sample consists of 227 students [110 (51.3%) girls and 117 (48.7%) boys, aged between 

12 and 15 years (M = 13, SD = 0.567)], who attended two Public Schools of North and Central Zones 

of the country, belonging to the municipality of Braga and Oliveira de Azemeis, respectively.  

The construct of social intelligence was assessed by taking the Test of Cognitive Social 

Intelligence - PCIS (Candeias, 2007), measured for Portuguese youth.  

The analysis of the effects of age and sex on social intelligence was held from calculations of 

mean, standard deviation and analysis of variance (ANOVA) for the four indexes of PCIS. The 

average results obtained in each of the indexes, taking the total sample, indicate medium values in 

social intelligence (T scores between 48.42 and 52.09) and confirm the existence of statistically 

significant differences (p <0.05) as a function of sex, favoring girls, in relation to the Social Problems 

Resolution Index; and differences by age, favoring older students, in relation to the Self-Confidence 

Index, in both sexes, and to the Motivation Index for boys.  

Following these results, some hypotheses are raised that can inspire future research and we 

analyze the contribution of this study to the subject of ethical questioning of life projects.  
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1. Introdução 

 

A inteligência é uma das dimensões mais estudadas na Psicologia (Almeida, Guisande & 

Ferreira, 2009), constituindo um tema importante, mas também polémico e pouco consensual 

(Richardson, 2002). Duas questões são frequentemente colocadas na investigação sobre o tema: Existe 

uma ou várias inteligências e, no caso de várias, com que tipo de interdependência? A inteligência 

confina-se a aspectos intelectivos ou pode integrar aspectos sociais e afectivos?  

Partindo de uma breve revisão do conceito e enquadramento teórico da inteligência, 

abordaremos ao longo deste trabalho, as noções de multiplicidade de inteligências e a integração neste 

âmbito de aspectos não meramente intelectivos, assumindo a possibilidade de existência de uma 

inteligência social, um conceito que integra influências de abordagens clássicas e contemporâneas 

aquele constructo e quanto às formas de o avaliar.  

De uma visão parcelar da inteligência social, em função de critérios exclusivamente 

psicométricos, desenvolvimentais e funcionais, caminha-se para uma progressiva complexidade na 

conceptualização da inteligência social. Nos anos oitenta, a inteligência social é apresentada ora como 

um dos componentes da competência social, ora como uma das formas de definir personalidade, ou 

ainda, como uma faceta da inteligência emocional (Candeias, 2007). No seio desta diversidade de 

perspectivas e níveis de análise, esboçam-se modelos integradores que procuram compreender a 

inteligência social na confluência de aspectos contextuais, experienciais e componenciais. Seguindo 

autores como Candeias (2007), é na interacção entre indivíduo e contexto que concebemos a 

inteligência social. Esta concepção constitui, aliás, a base do desenvolvimento, em Portugal, da Prova 

Cognitiva da Inteligência Social (Candeias, 2007), utilizada no presente estudo empírico. A 

inteligência social é definida aqui como uma habilidade de resolução de problemas sociais e 

operacionalizada em função de componentes do processo de resolução de problemas, componentes 

relativos aos conhecimentos expressos pelo sujeito, e componentes atitudinais.  

A inteligência social tem vindo a ser associada ao sucesso escolar, profissional e social 

(Almeida, 1998; Gardner, 1999; Goleman, 2006; Stenberg & Gricorenko, 2003), parecendo adequar-

se às mudanças sociais e culturais em torno da educação, do emprego ou do desempenho, em termos 

mais latos (Candeias, 2008).  

Num momento em que competências como comunicar, trabalhar em equipa, e tomar a 

iniciativa, são encaradas hoje como imprescindíveis à educação e ao desenvolvimento integral das 

habilidades do indivíduo (Barnes & Sternberg, 1989; Gardner, 1983, 1993), urge, então, clarificar a 

natureza de competências sociais e pessoais dos mesmos, e desenvolver meios tendentes à sua 

avaliação e desenvolvimento. 

 

 

 



8 
 

2. Revisão da Literatura 

 

2.1. Inteligência: Definição do conceito e enquadramento teórico 

A inteligência tem suscitado, ao longo de mais de um século de investigação, as mais diversas 

abordagens e definições. Nas últimas décadas, tem vindo a ser concebida como a capacidade dos 

indivíduos para compreender o outro e entendê-lo em função das suas interacções e contextos, isto é, 

numa perspectiva eminentemente social. Na verdade, numa perspectiva histórica, assiste-se a uma 

progressiva tendência para incluir, no conceito de inteligência, aspectos de natureza interactiva e 

contextual, e não meramente intelectual, atribuindo-lhe maior dinamismo.  

Neste âmbito, é de notar que, entre 1920 e 1980, as concepções mais tradicionais de 

inteligência, confinavam-se a aspectos lógico-matemáticos e académicos do constructo, numa visão 

parcelar, considerando a inteligência como um atributo inerente à estrutura ou característica interna 

da mente (Eysenck, 1987); passando a ser, considerada, mais tardiamente, um processo de 

aprendizagem e um atributo do comportamento (Howe, 1988; Valsiner 1984). Ou seja, a inteligência 

passa a ser perspectivada não como uma entidade interna, mas mais como uma qualidade do 

comportamento (Anastasi & Urbina, 2000). 

Eysenck (1988), na sua revisão do conceito de inteligência, conclui que esta tem sido definida 

a partir de três concepções: a) a concepção biológica, próxima da teoria de Galton (1869), reportada 

à estrutura e fisiologia do cérebro, e aos aspectos bioquímicos e genéticos; b) a perspectiva 

psicométrica ou do QI, influenciada por aspectos biológicos, mas incluindo também aspectos 

contextuais e c) a perspectiva social da inteligência, isto é, a aplicação pelos indivíduos das duas 

inteligências anteriores aos problemas do quotidiano. Esta última concepção conjuga, pois, aspectos 

intelectuais e não intelectuais (e.g., interesses, personalidade, estratégias, educação, nutrição, saúde, 

entre outros) para explicar as diferenças no desempenho (Almeida, 1996; Candeias, 2007; Stenberg, 

2000).  

Como afirmam Almeida, Guisande e Ferreira (2009, p. 40), na abordagem psicométrica, a 

inteligência é tida, ora como um factor geral, universal, ora como um conjunto de aptidões mentais, 

medida através de testes de QI e de aptidões, para explicar as diferenças individuais na realização 

cognitiva, deixando em aberto várias questões, como por exemplo: a) a descrição e explicação do 

processo cognitivo e do funcionamento da resolução de problemas; b) a consideração mais fina das 

habilidades sociais e interpessoais, das diferentes áreas do desempenho, e dos contextos que 

envolvem o sujeito. Por conseguinte, os testes psicométricos não integram interpretações qualitativas 

fundamentadas em estudos experimentais sobre o funcionamento, processos e estratégias de 

resolução de itens, pelos sujeitos, nem são adaptados às suas características socioculturais e 

cognitivas (Almeida, Guisande & Ferreira, 2009; Candeias, 2008). 

Assim, tendo em conta estas limitações das concepções clássicas da inteligência, as visões 

mais recentes do constructo integram aspectos tradicionalmente pouco valorizados na explicação da 
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realização cognitiva, tais como, as emoções, os aspectos culturais, a flexibilidade cognitiva, e a 

criatividade, entre outros (Almeida, Guisande & Ferreira, 2009).  

As mudanças culturais a que temos assistido em torno da saúde e do bem-estar, da educação e 

do emprego justificam este novo olhar sobre a inteligência, sobre as habilidades, e sobre as áreas de 

desenvolvimento cognitivo, assim como a evolução operada nos instrumentos usados para avaliar, 

diagnosticar e promover tais processos (Candeias, 2008). Por um lado, a educação almeja o 

desenvolvimento de competências sociais e pessoais. Por outro, a organização pós-tayloriana do 

trabalho implica adaptabilidade na resolução de problemas interpessoais que se colocam no trabalho 

de equipa, na gestão de conflitos e na própria gestão da carreira profissional (Candeias, 2008; 

Phillips, Cristopher-Sisk & Gravino, 2001).  

Cada vez mais se reconhece que o sucesso escolar, profissional e social estão relacionados 

com dimensões sociais, como a capacidade de resistência a frustrações, a percepção de competência, 

e o controlo emocional (Goleman, 2006; Stenberg & Gricorenko, 2003). Pensemos num exemplo 

prático, para ilustrar tal necessidade: a falta de interesse ou motivação na resolução das tarefas leva, 

muitas vezes, a um desempenho fraco (Roazzi & Dias, 1994), sendo cada vez mais evidente que a 

conduta inteligente é afectada por aspectos sociomotivacionais (e.g., Bandura, 1986; Ford, 1986; 

Goleman, 2006; Kelley, 1967; Stenberg & Gricorenko, 2003). Da mesma forma, nos processos de 

selecção profissional, cada vez mais se valorizam aspectos não intelectivos dos sujeitos ( Goleman, 

2001). Hoje, pensar e actuar socialmente, com eficácia, constituem requisitos fundamentais para um 

desenvolvimento pessoal, social e vocacional (Almeida, 1998; Gardner, 1999, Stenberg, 2000). 

Neste contexto, reclama-se, na literatura psicológica, por uma ligação mais próxima entre as noções 

de inteligência, cultura, aprendizagem e demais vivências pessoais do indivíduo (Almeida, 1996; 

Candeias, 2001; Gardner, 1983, 1999; Stenberg, 1985, 2000). Isto é, reclama-se por uma concepção 

ampla de inteligência que integre aspectos contextuais, experienciais e processuais do funcionamento 

da pessoa (Almeida, 1986, 1998; Candeias, 2007, 2008a; Ceci & Liker, 1986; Gardner, 1983, 1999, 

Stenberg, 1985, 2000).  

Também no domínio do senso comum, as pessoas constroem teorias implícitas nas quais 

atribuem à inteligência uma natureza multifacetada, relacionando-a com a inteligência social. Num 

dos mais conceituados estudos sobre concepções implícitas de inteligência, Sternberg e 

colaboradores (Sternberg, Conway, Ketron & Bernstein, 1981), concluíram que as pessoas 

constroem ideias sobre inteligência, nas quais incluem um factor de inteligência social e usam-no 

para se caracterizarem a si e aos outros. Outros estudos (e.g., Carugati, 1990; Mettrau & Almeida, 

1996) confirmam esta tendência dos indivíduos para caracterizar o conceito de inteligência em 

função de aspectos mais académicos e de aspectos relacionados com a resolução de problemas 

quotidianos. Estes pressupostos estão na base do desenvolvimento do conceito de inteligência social. 
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2.2. O conceito e as abordagens à inteligência social 

 

A inteligência social, pese embora o interesse crescente na actualidade pelo tema, ao longo do 

de mais de um século mereceu sempre alguma atenção da parte dos investigadores da inteligência, 

no seio das suas diferentes abordagens (Almeida, Guisande & Ferreira, 2009).  

Os primeiros esforços de definir inteligência social situam-se na década de 20 do século 

passado, altura em que predominava a perspectiva psicométrica, diferencial, da inteligência. 

 

2.2. 1. Abordagem psicométrica 

 A perspectiva psicométrica procurava compreender a inteligência como “entidade simples ou 

complexa de factores, traços ou aptidões mentais” (Almeida, 1994, p. 23). Nessa altura, entre os 

autores que defendiam a composição da inteligência em aptidões distintas (e.g. Thurstone, 1938), por 

oposição a autores que defendiam a ideia de inteligência como uma aptidão geral (e.g. Spearman, 

1927), encontramos Thorndike (1920), que propunha já como concepção plural da inteligência, a 

noção de inteligência social.  

Thorndike (1920) distingue a inteligência social das inteligências prática e abstracta, 

definindo-a como a capacidade para compreender e gerir pessoas e para estabelecer padrões de 

comportamento adequados às diversas situações humanas (Thorndike, 1920). Os seus sucessores, 

Moss e Hunt (1927), consideraram-na uma aptidão decisiva para o desempenho dos sujeitos nas 

situações que envolvem lidar e relacionar-se com os outros. Foram estes autores que, juntamente 

com Omwake e Jex (1925), empreenderam as primeiras tentativas de avaliação da inteligência social 

no seio da abordagem psicométrica, com base no uso do George Washington Social Intelligence Test 

(Moss, Hunt, Omwake & Woodward, 1925-1955), e do Six Factor Intelligence Test (O’Sullivan & 

Guilford, 1966).  

Vernon (1933), por sua vez, estende a importância da inteligência social aos papéis 

estabelecidos nos grupos, incluindo aqui a capacidade para apreender determinados estados 

emocionais e para interpretar as emoções de desconhecidos. 

Além dos contributos mencionados para o estudo da inteligência social, novos e importantes 

avanços surgiriam, mais tardiamente, na década de 60, no que respeita à definição e estudo deste 

constructo. Guilford (1967), em especial, recupera o seu modelo de estrutura do intelecto (Structure-

Of-Intelect), propondo um conjunto de trinta habilidades associadas ao processamento de conteúdos 

comportamentais de interacção social. Dentro do mesmo modelo, outros autores viriam a propor 

variadas definições de inteligência social, todavia, pouco consensuais. Entre eles, Hoepfner (1973) 

deu um contributo importante aos estudos centrados na delimitação da inteligência social face a 

outros constructos, ao salientar as aptidões cognitivas em detrimento de traços afectivos ou de 

personalidade. 
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No seio da perspectiva psicométrica da inteligência social, encontramos variados estudos que 

procuraram pesquisar um domínio coerente de inteligência social, as suas dimensões e traços 

respectivos, isto é, a sua multidimensionalidade, usando modelos estruturais multitraço-multimétodo.  

Neste exercício, Wong e colaboradores (1995) distinguiram aspectos cognitivos – a percepção 

social - de aspectos comportamentais – a eficácia nas relações heterosexuais - no constructo da 

inteligência social. Entretanto, a natureza multidimensional da dimensão cognitiva é investigada. 

Wong, Day, Maxwell e Meara (1995), definem inteligência social como a capacidade de 

compreender comportamentos verbais e não verbais, o que daria origem à noção de insight social, ou 

seja, a capacidade de compreender os comportamentos em contexto; e ainda, à noção de 

conhecimento social, o qual abrange regras e etiquetas que definem comportamentos sociais, 

aprendidos culturalmente.  

De referir também Ickes (2001), que apontou como factores explicativos das diferenças 

individuais na inteligência social, a acuidade e a sensibilidade perceptiva de sinais de natureza social 

e emocional.  

Jones e Day (1997) propõem que a dimensão cognitiva assenta em dois constructos 

discrimináveis: (a) o conhecimento social cristalizado, isto é, um “declarative and procedural 

knowledge about social events” (Jones & Day, 1997, p. 487) – na linha de Cantor e Kihlstrom (1987, 

1989); e (b) a flexibilidade sociocognitiva, ou seja, “the ability to apply social knowledge to solve 

novel problems” (Jones & Day, 1997, p. 487).  

A abordagem psicométrica permitiu, assim, validar a multidimensionalidade da inteligência 

social e a sua discriminação em relação a outras formas de inteligência geral. Contudo, não deixa de 

transmitir uma leitura estática e, sobretudo, exclusivamente quantitativa da inteligência (Almeida, 

Guisande & Ferreira, 2009). 

 

2.2.2. Abordagem desenvolvimentista 

A perspectiva psicométrica não assumia a possibilidade dos diversos factores, dimensões ou 

aptidões da inteligência não permanecerem constantes ao longo do tempo, uma questão à qual a 

perspectiva desenvolvimental viria dar resposta. Com efeito, esta abordagem centra-se menos numa 

visão estática da medida da inteligência, evoluindo para uma visão focada no desenvolvimento e 

maturação de esquemas mentais inerentes ao funcionamento cognitivo (Almeida, Guisande & 

Ferreira, 2009).  

Piaget (1943) descreve um padrão universal do crescimento intelectual, da infância à 

adolescência, como um processo de resolução de problemas e a pessoa como um “problem solver”, 

introduzindo conceitos do domínio social, como o egocentrismo e o juízo social.  

Porém, Vigotsky (1978) vem salientar o papel da cultura e da interacção social, neste âmbito, 

descrevendo o desenvolvimento humano como um processo que pode não ser tão universal como 

defendido por Piaget. Com efeito, o autor do conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal abriu 
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caminho à avaliação dinâmica, que passou a integrar medidas qualitativas de inteligência e aspectos 

da interacção indivíduo – contexto (Vigotsky, 1978). 

Mais recentemente, as perspectivas neopiagetianas de inteligência, como as de Pascual-Leone 

e Case (1987), procurando integrar pressupostos cognitivistas e piagetianos, indicam que a realidade 

experienciada não resulta apenas da interacção com o meio, mas também, na mobilização que o 

sujeito opera dos esquemas ligados ao contexto e à maturação dos operadores mentais. Estes autores 

definem a inteligência como uma complexidade crescente de esquemas, inerentes à forma como o 

indivíduo activamente percepciona, armazena e recupera a informação (Almeida, Guizande, & 

Ferreira, 2009). 

Dentro da abordagem desenvolvimentista clássica, encontramos a proposta de Kohlberg 

(1976) de estádios de raciocínio moral, e a proposta de Selman, (1976) da tomada de perspectiva 

social, para caracterizar o desenvolvimento da inteligência social, reformulando os estádios de 

desenvolvimento cognitivo que Piaget (1943) havia proposto.  

Tais estádios, por sua vez, viriam a ser alvo de desenvolvimentos posteriores, no modelo de 

Gibbs e Widaman (1982), ao qual daremos especial atenção. Com estes autores, a inteligência social 

é entendida como a maturidade progressiva do pensamento reflexivo sociomoral, ao longo de quatro 

estádios: a) o estádio 1- unilateral e simplista, em que os argumentos dos sujeitos não apresentam 

coordenação de perspectivas alternativas, as opiniões dos sujeitos são justapostas, implicando 

aspectos como autoridade unilateral, estatuto, regras, consequências punitivas; b) o estádio 2: 

instrumental, em que as justificações dos sujeitos reflectem uma compreensão da moralidade que 

deriva directamente das interacções com os outros e envolve aspectos como troca, preferências ou 

disposições contingentes, necessidades pragmáticas, direitos e liberdades concretas, vantagens e 

desvantagens calculadas; c) o estádio 3- mutualista e pro-social, que integra expectativas mútuas de 

sentimentos e comportamentos pro-sociais; e d) o estádio 4- sistémico e padronizado, em que as 

justificações dos sujeitos envolvem redes de relações, incluindo aspectos abrangentes como 

prioridades sociais, valores e direitos básicos, justiça social.  

O modelo de Gibbs e Widaman (1982) reflecte um conceito compósito que integra conteúdos 

morais, combinando juízo moral e combinação de perspectivas, contudo, o processo cognitivo e os 

meios que intervêm na inteligência social ficam por esclarecer (Candeias, 2009).  

É neste contexto que emerge uma abordagem funcionalista que procura esclarecer as 

operações de processamento de informação social.  

 

2.2.3. Abordagem funcionalista 

Os processos, mecanismos e estratégias cognitivas usadas no acto inteligente em si mesmo, 

concebido como resolução de problemas aplicados às situações sociais, são agora o foco de análise. 

Aqui destacamos os contributos de dois modelos, o modelo de resolução de problemas sociais de 



13 
 

Spivak, Platt e Shure (1994), e o modelo de processamento de informação social no decurso da 

interacção de Crick & Dodge (1994). 

Spivack e colaboradores (e.g., Shure, 1982) concebem a inteligência como um conjunto de 

competências de resolução de problemas sociais, a saber: a) competências de sensibilidade ao 

problema, que consiste na capacidade para perceber o problema como interpessoal e a sua 

interferência nas interacções humanas; b) competências de pensamento de soluções alternativas, que 

consiste na capacidade para gerar soluções variadas para os problemas interpessoais; c) 

competências de pensamento meios-fins, que envolvem a capacidade para articular meios para 

solucionar o problema e perceber a resolução como um processo; d) competências de pensamento 

consequencial e de pensamento causal, que envolvem a capacidade de antecipar consequências das 

acções em relação a si e aos outros; e) competências de pensamento causal, que diz respeito à 

capacidade de perceber que a forma como o indivíduo age e a forma como os outros agem pode ser 

influenciada e influenciar a forma como os outros agem.  

Dados empíricos sugerem que as competências de sensibilidade e de pensamento causal 

podem fortalecer o pensamento consequencial e a produção de soluções (Shure, 1982). Por outro 

lado, estas competências têm sido relacionadas com os níveis de desenvolvimento e exigências 

cognitivas das tarefas interpessoais. O pensamento de soluções alternativas, por exemplo, é 

considerado o preditor mais consistente do ajustamento social nas crianças de 4-5 anos. Por sua vez, 

o pensamento meios-fins é uma das competências determinantes no ajustamento social infantil, 

adolescente e adulto (Spivak, et al, 1976).  

Ford (1995), entretanto, aponta a capacidade de codificação de informação social, a 

capacidade de planeamento e a resolução de problemas sociais como bons preditores do 

comportamento social eficaz.  

Para Spivak, Platt e Shure (1976), a resolução de problemas interpessoais é um domínio 

específico de natureza: a) multifacetada, pois os comportamentos têm subjacentes múltiplos 

pensamentos e emoções que imprimem maior imprevisibilidade às situações interpessoais que aos 

estímulos não sociais; b) dinâmica, pois as situações interpessoais são interactivas e implicam a 

procura de uma solução e tomada de decisão; e c) cíclica e multi-etápica, uma vez que essa procura 

ocorre ao longo de várias fases.  

Não menos importante, o modelo de processamento de informação social no decurso da 

interacção (Crick & Dodge, 1994), postula um ciclo de etapas de resolução de problemas sociais, 

uma reciclagem de passos processuais, ao longo do qual interagem aspectos genéticos e contextuais. 

Quando o indivíduo se depara com uma situação social, transporta consigo “a set of biologically 

limited capabilities and a database of memories and past experiences” (Crick & Dodge, 1994, p.76). 

Recorrendo a experiências prévias, o indivíduo processa selectivamente a informação e elabora uma 

resposta, seguindo um conjunto de etapas. Num primeiro momento, ocorre a codificação das pistas 

internas e externas ao indivíduo e a interpretação e a representação mental dessas informações. Num 
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segundo momento, a clarificação ou selecção de um objectivo/resultado desejado. Em seguida, o 

indivíduo acede ou constrói a resposta, com recurso a memórias anteriores para, entretanto, decidir a 

resposta a emitir. Por fim, expressa essa resposta sob a forma de comportamento. Trata-se de um 

processo interminável, porque contínuo. 

Se bem que o foco se coloca no processo cognitivo, em termos de etapas, permanecem ocultas 

as relações entre as operações de processamento de informação social e o comportamento social dos 

indivíduos e os meios de avaliar tais processos. Assim, procurando ultrapassar tais dificuldades, 

surgiram modelos que analisam a inteligência social a partir de variáveis associadas à competência 

social, integrados numa abordagem centrada na competência. 

 

2.2.4. Abordagem centrada na competência 

No modelo de Greenspan e Driscoll (1997) de competência humana, cuja fundamentação 

remete para os trabalhos teóricos e empíricos de autores como Gardner (1983) e Guilford (1985), o 

espectro da competência humana é explicado a partir dos conceitos de competência pessoal e de 

inteligência, estruturantes da capacidade de resolução de problemas.  

A competência pessoal tem quatro domínios - físico, afectivo, quotidiano e académico - e 

estes, por sua vez, dividem-se em subcomponentes, sendo a inteligência social um dos 

subcomponentes da competência quotidiana, a par da inteligência prática (Greenspan & Driscoll, 

1997). A inteligência social é a capacidade de pensar e compreender problemas interpessoais, 

enquanto a inteligência prática refere-se a problemas quotidianos, técnicos, mecânicos e físicos. 

Neste contexto, a inteligência social representa um subdomínio cognitivo que intersecta, 

simultaneamente, os domínios da competência social, intelectual e quotidiana (Candeias & Nunes, 

2006).  

Embora careça de validação empírica, este modelo apresenta uma visão holística da 

inteligência e remete para uma noção de competência assente na experiência em desenvolvimento 

(Candeias & Nunes, 2006). Assumindo que a competência humana emerge das relações 

significativas com o seu meio, para ela concorrem características pessoais (motivacionais, 

metacognitivas, aprendizagem, conhecimento e pensamento) e contextuais (exigências das situações, 

língua, regras, deveres, hábitos e valores socioculturais).  

À semelhança de Mussak (2004), estas características reflectem-se a três níveis de informação, 

interligados: a) o nível pessoal, que envolve conteúdos sobre o próprio, atributos, traços; b) o nível 

social, que envolve conteúdos sobre os outros e sobre a interacção indivíduo-outros; e c) o nível 

profissional, que integra o conjunto de conhecimentos, atitudes, práticas e comportamentos em 

relação com a situação, problema ou ambiente de trabalho (Candeias & Nunes, 2006). Se o indivíduo 

não dispõe de uma delas, a sua integração social estará comprometida. Assim, a competência, que 

resulta de competências sociais, pessoais e profissionais, é uma construção social, podendo facilitar 

ou inibir a adaptação indivíduo – meio. 
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Este modelo de competência, assente num conceito abrangente, dinâmico e multifacetado, 

ganha hoje especial pertinência, quando associado ao indivíduo, às organizações e aos sistemas 

educacionais e de formação de competências (Fleury & Fleury, 2001).  

Considerando a tipologia das características do trabalhador do século XXI, referendadas pela 

UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura, 1996, in Mussak, 

2004), assente em oito dimensões - a flexibilidade, criatividade, informação, comunicação, 

responsabilidade, empreendedorismo, sociabilização e tecnologia - sugere-se um conceito de 

competência humana focalizado nas capacidades individuais e na necessidade de interacção com os 

contextos. Esta ideia está também presente nos novos critérios de competência para o emprego, e 

integra aspectos como agir de acordo com a situação, habilidades de comunicação e relacionamento 

interpessoal, e respeitar diferenças culturais. Assim, quando interligados, competência e inteligência 

são indicadores poderosos da qualidade de vida dos indivíduos, por referência a um padrão social de 

bem-estar (Candeias & Nunes, 2006).  

Debruçando-se sobre a competência social, Yeates e Selman (1989) propõem um modelo que 

conjuga uma visão estrutural e uma visão funcional de competência. Estes autores dedicaram-se ao 

estudo das Estratégias de Negociação Interpessoal (ENI), ou seja, “the means by wich an individual 

tries to meet personal needs via interaction with another individual when both participants´ needs 

are in conflict” (Yeates & Selman, 1989, 75-76).  

São métodos de organização cognitiva, ou processos para resolver problemas que consistem 

em conflitos intra e interpessoais, definindo-se mais pelo raciocínio do sujeito sobre a negociação, e 

não tanto pelos comportamentos específicos de negociação ou conteúdos. As ENI não abrangem 

todas as interacções sociais, pois seguem critérios de organização desenvolvimental, hierárquica, 

invariante e universal, de complexidade crescente.  

Há quatro níveis de coordenação de perspectivas: a) o nível 0 - egocêntrico e indiferenciado: 

em que as características físicas e psicológicas das pessoas não estão bem diferenciadas, pelo que 

não é possível reconhecer que outra pessoa pode interpretar o mesmo comportamento de forma 

diferente; b) o nível 1- subjectivo e unilateral: em que há uma clara distinção entre as características 

físicas e psicológicas das pessoas, embora os estados subjectivos do outro sejam percebidos como 

observáveis; c) o nível 2- auto-reflexiva e recíproca: no qual há uma capacidade para o sujeito se 

colocar na perspectiva de uma segunda pessoa, considerando os seus pontos de vista e os do outro, 

de forma recíproca, sem relacionar uns com os outros; d) o nível 3- mútua ou da terceira pessoa – o 

self é actor e objecto, sendo assumida a perspectiva de uma terceira pessoa.  

As ENI traduzem, portanto, quatro níveis de complexidade progressiva: impulsivo, unilateral, 

recíproco e colaborativo. O primeiro refere-se a um acto com vista à obtenção de objectivos e a 

evitar consequências negativas como agressão, violência, fuga ou submissão. No nível unilateral, 

ocorrem tentativas unilaterais de controlo, por um lado, ou apaziguamento do outro, através da 

submissão ao poder e acomodação passiva. Já no nível recíproco, há uma tentativa para alterar o 
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comportamento dos outros através da persuasão e interacção recíproca. No nível mais complexo, o 

nível colaborativo, procura-se o alcance de objectivos mútuos, através da auto-reflexão e reflexão 

mútua, tendo em vista o compromisso e soluções satisfatórias.  

 

2.2.5. Abordagens cognitivas: interface entre emoção, cognição e contexto 

A partir da década de 80 do século passado, por influência dos modelos estruturalistas e 

cognitivistas, surgem perspectivas conceptuais da inteligência social que interligam personalidade, 

emoção, cognição e contexto.  

Como referem Sternberg e Grigorenko (2003), na explicação do conhecimento social em 

interacção, as variáveis sociocognitivas e motivacionais, adquirem especial destaque. A motivação, 

aliás, é fundamental para que o indivíduo tente resolver problemas. Ford (1995), no seu modelo 

explicativo de eficácia comportamental, denominado Living System Framework (LSF), salientou o 

papel dos processos motivacionais na inteligência social. Tais processos incluem o interesse e a 

preocupação em realizar objectivos (Ford, 1986), e a acção das crenças pessoais relativas às próprias 

capacidades e ao contexto, isto é, a confiança nas próprias capacidades e no meio aumenta a 

motivação para alcançar objectivos (Bandura, 1986). E, ainda, a expressividade emocional, ou seja, a 

tendência para responder emocionalmente aos sucessos/fracassos emocionais medeia os esforços 

para ser socialmente inteligente (Ford, 1995). 

Parte-se, portanto, do pressuposto que a pessoa pode construir conhecimento social, a partir 

dos conceitos que tem de si própria, dos outros, e do mundo mais em geral. Tais conceitos 

organizam-se em dois tipos de conhecimento: a) o conhecimento declarativo, informações sobre o 

funcionamento de objectos e acontecimentos quotidianos, pelo que requer memória semântica 

(conceitos sobre o mundo pessoal e dos outros) e episódica (incluindo a memória autobiográfica); e o 

b) o conhecimento procedimental: regras e procedimentos que orientam o pensamento, incluindo 

atribuições de causalidade, fenómenos de categorização, dissonâncias cognitivas, juízos de valor 

(Kilstrom & Cantor, 2000). Estes dois tipos de conhecimento, a partir dos quais o indivíduo atribui 

significado à realidade, dependem da aprendizagem e da experiência, implícita e explícita, o que 

abre caminho à sua promoção. Por isso, devem ser investigados os processos e estruturas de 

conhecimento social, ainda que não haja evidência para que sejam considerados diferentes daqueles 

que operam a um domínio não-social (Cantor & Kihlstrom, 1989). 

Kelley (1967), Cantor e Mischel (1977), Schanck e Abelson (1977), Hastie, Ostrom, Ebbesen, 

Wyer, Hamilton e Carlston (1980) salientaram, igualmente, o papel mediador de fenómenos 

cognitivos complexos como a atenção, a memória, o raciocínio, e a resolução de problemas, na 

forma como se analisam experiências e a avaliam expectativas de auto-eficácia na interacção com o 

meio.  

Entretanto, nas últimas duas décadas, surgiram algumas tentativas promissoras de estabelecer 

uma relação entre sistemas cerebrais, inteligência e comportamento social, atenuando a ruptura entre 
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níveis de explicação biológica, psicológica e contextual. Estudos como os de Taylor e Cadet (1989) 

concebem a inteligência como um sistema neuropsicológico, integrando dados da investigação 

neuropsicológica. Os contributos de Luria (1973), que concebe o funcionamento mental como uma 

organização neuronal, bem como os de Gazanniga (1985), que sugere uma organização cerebral 

modular (em subsistemas) na base da inteligência social – “o cérebro social”.  

De acordo com estes autores, resolver problemas sociais implica, por um lado, capacidades 

corticais e frontais, que permitem prever, formular hipóteses e, por outro, subsistemas instintivos, de 

sobrevivência. Mais recentemente, Gallese, Keyers e Rizzollatti (2004), procuram explicar como o 

funcionamento dos “neurónios-espelho” regem o modo como as pessoas compreendem as emoções e 

os comportamentos dos outros. Por sua vez, a investigação de Damásio (1998), com doentes com 

lesões cerebrais, à semelhança de Gardner (1983), sugere a necessidade da emoção na tomada de 

decisão. Damásio (1998) defende a existência de marcadores somáticos, isto é, sentimentos ligados 

por via da aprendizagem a consequências e cenários específicos, que são essenciais na percepção 

crítica da situação social, pois permitem uma filtragem automática de acções adequadas.  

A relação cognição - emoção tem estado também presente em estudos que se debruçaram 

sobre as fronteiras ou pontos comuns entre a inteligência emocional e a inteligência social. Neste 

contexto, surgem dois tipos de abordagens, ambas partilhando a ideia de que não apenas 

competências cognitivas predizem a adaptação do indivíduo, mas que competências emocionais têm 

de ser consideradas. Por um lado, as abordagens centradas na habilidade (Mayer & Salovey, 1997) 

concebem a inteligência emocional (EI) como um conjunto de quatro dimensões: a) a percepção de 

emoções e a sua expressão; b) a assimilação de experiências emocionais; c) a classificação, análise e 

compreensão de emoções; e d) a monitorização e regulação reflexiva de emoções. Por outro lado, as 

abordagens centradas nos traços (Petidres & Furnham, 2001), identificam entre treze a quinze 

disposições como factores influentes na forma como as pessoas lidam com as exigências da situação. 

Salientamos aqui os modelos compósitos de Bar-On (1997), que identifica os seguintes cinco 

conjuntos de competências: a) intrapessoais; b) interpessoais; c) comportamentos adaptativos; d) 

gestão de stress; e e) disposições gerais; e o modelo de Goleman (1995) que também descreve cinco 

áreas de inteligência emocional, a saber: a) conhecer as próprias emoções; b) gerir emoções; c) 

automotivar-se; d) reconhecer emoções nos outros; e e) gerir relações interpessoais.  

Nestes modelos compósitos, contudo, misturam-se características intelectuais e de 

personalidade, ficando dificultada a delimitação conceptual do constructo (Candeias, 2009). 

Mais recentemente, Goleman (2006) organiza num contínuo várias componentes da 

inteligência social pertencentes a dois domínios: a) a consciência social, isto é, aquilo que sentimos a 

respeito dos outros; b) e a facilidade social, ou seja, aquilo que fazemos com a consciência social. 

Estes domínios abrangem processos inferiores e superiores, básicos e complexos. 

Do ponto de vista da avaliação da inteligência emocional, o instrumento mais frequentemente 

usado é o Bar-On Quotient Inventory (EQi Bar-On, 1997), que conta com uma versão adaptada à 
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realidade portuguesa, desenvolvida por Candeias e Rebocho (2007). Porém, não existe uma medida 

suficientemente sólida, demonstrada a importância da inteligência emocional como mais um aspecto 

a ter em conta na explicação da teia complexa dos comportamentos humanos, porém ainda muito no 

início, especialmente em Portugal (Franco, 2003). 

Ultimamente, a relevância da inteligência emocional depende se prediz resultados positivos na 

vida. Assim, desenvolveram-se diversos estudos empíricos sobre os efeitos da EI na qualidade de 

vida, no sucesso profissional, académico, ocupacional, saúde e qualidade de relacionamento social e 

marital, que o tornam ingrediente-chave para atingir o sucesso, bem-estar e felicidade (Nelis, 

Quoidbach, Mikolajczak, & Hansenne, 2009). A EI tem sido fortemente associada a elevada coesão 

e performance em grupos (Quoidbach & Hansenne, 2009). Especialmente no que diz respeito ao 

“emocional labor”, isto é, envolvendo elevados níveis de interacção social, como no sector dos 

serviços (Hochschild, 1983), encontram-se associações positivas entre elevados níveis de EI e de 

satisfação laboral e performance profissional (Sy, Tram & 0´Hara, 2005). 

Para além do fascínio pela forma como os outros se sentem, os preditores tradicionais 

deixavam pode explicar grande parte da variância em critérios de sucesso, quer em contextos 

organizacionais, quer educacionais, o que motivou a investigação, procurando responder a esta 

lacuna (Dullewicks & Higgs, 2000).  

A meta-análise empreendida por Rooy & Viswesvaran (2003), sobre a validade preditiva da EI 

usando 69 estudos independentes, relacionando a EI, o desempenho e outras variáveis como a 

habilidade mental geral e cinco dimensões da personalidade; tomando uma amostra representativa de 

sujeitos com diferentes ocupações e oriundos de vários países; indicara que a EI é um predictor 

válido da performance. Ainda que a correlação encontrada tenha sido. 23, é mais elevada do que 

noutros métodos de selecção (como cartas de referência). Por outro lado, apresentou correlações de . 

24 com o desempenho no trabalho e .10 com o desempenho académico. Ainda permitiu concluir que 

a EI pode ser um melhor preditor do desempenho que as dimensões de personalidade; e que a sua 

influência não é significativa isoladamente, mas associada à habilidade mental geral, é um predictor 

poderoso no desempenho. 

Estes trabalhos estimulam estudos empíricos que, controlando habilidades cognitivas e 

personalidade, pretendem servir de base a programas de treino. Estas preocupações tornam-se ainda 

mais pertinentes quando verificamos que os avanços tecnológicos minimizam a interacção social e 

que trabalhadores expatriados podem carecer de EI para enfrentar as transições (Rooy & 

Viswesvaran, 2003). Investigações mais extensas são necessárias para explicar como funcionam os 

processos envolvidos na relação EI - trabalho, tendo em vista a sua promoção, “generating and 

manteining excitement, enthusiasm, confidence, and optimisme in an organization” (George, 2000). 

Fazendo a ponte entre bases neurológicas e o modelo de processamento de informação, 

Gardner e colaboradores (1983, 1995, 1999), defendem a existência de múltiplas inteligências, 

independentes e distintas - entre as quais as formas intrapessoal e interpessoal – o que veio dar 
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alento aos estudos da inteligência social. A inteligência intrapessoal inclui a habilidade de trabalhar 

aspectos internos da pessoa, aceder a sentimentos, discriminá-los e classificá-los em códigos que 

guiem o próprio comportamento, enquanto a inteligência interpessoal consiste na habilidade para 

recolher informação dos outros acerca das suas disposições, temperamento, motivações e intenções, 

podendo potenciar, igualmente, o planeamento da acção em função desse conhecimento. A 

inteligência social surgiria então como um conceito de confluência entre estas formas de inteligência, 

entre a capacidade para ler e discriminar emoções, próprias e dos outros, e a capacidade 

metacognitiva para planear e regular o próprio comportamento e o dos outros. Ainda que não haja 

provas empíricas substanciais para fundamentar a existência dos dois sub-conceitos, Gardner foi 

inovador, ao questionar uma inteligência geral medida por testes estandardizados e ao propor, como 

alternativa, que a inteligência resulta de uma interacção entre potenciais biológicos e oportunidades 

de aprendizagem numa cultura (Gardner, 1990). Na verdade, Gardner associou a cada tipo de 

inteligência uma dimensão biológica, que requer a manipulação ou incorporação cultural. Por 

exemplo, o funcionamento da inteligência pessoal (intra e interpessoal) fica comprometido se 

ocorrerem lesões ou patologias nos lobos frontais, como demonstrou o famoso estudo com sujeitos 

autistas, em que apresentavam dificuldades em compreender o estado psicológico dos outros 

(Gardner, 1983). Por conseguinte, preocupou-se com a promoção de condições ambientais 

favoráveis ao desenvolvimento da inteligência, superando Piaget, perspectivando uma educação 

activa. 

Igualmente abrangente, relacionando cognição- experiência-contexto, é a Teoria Triádica de 

Inteligência de Stenberg (1994), que viria a ser complementada com os contributos de estudos 

sectoriais (Butler & Meichenbaum, 1981; Cantor e Kihlstrom, 1989; Yates & Selman, 1989). Tal 

teoria constitui a base ao estudo da inteligência social de um triplo ponto de vista, que conjuga 

elementos: (a) cognitivos processuais, nomeadamente metacomponentes que regulam a planificação, 

orientação e avaliação da situação; selecção e organização de informação e selecção de estratégias, 

tomada de decisão, monitorização da solução e sensibilidade ao feedback externo; e componentes de 

performance, usados na execução de estratégias de resolução de problemas, como a decodificação, 

combinação e comparação de estímulos e de alternativas de resposta e a implementação da resposta; 

(b) experienciais (conhecimentos declarativos e procedimentais relativos à resolução de problemas 

em situações sociais mais ou menos estruturadas; e (c) contextuais, tais como concepções implícitas 

acerca do indivíduo, situações e comportamentos relativos à inteligência social.  

Barnes e Stenberg (1989) verificaram entretanto que as estratégias implicadas no processo de 

resolução de problemas usadas pelos indivíduos mais perspicazes socialmente, assentam na 

identificação de traços perceptivos que em cada fotografia conduzem a decisões mais correctas.  

Trata-se de uma abordagem à inteligência social, centrada na experiência, no conhecimento 

declarativo e procedimental, sendo concebida como um dos aspectos da inteligência prática: “tacit 

Knowledge can pertain to social or emotional information” (Stenberg et al., in press, p. 51). A 
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inteligência social é “experiência em desenvolvimento”, “um processo contínuo de aquisição e 

consolidação de um conjunto de aptidões para um nível elevado de experiência ou domínio num ou 

mais âmbitos de actuação” (Stenberg & Gricorenko, 2003, p. 17). Stenberg (1994) defende, por isso, 

que se aborde a inteligência em função da sua utilidade no contexto, a qual se dirige a três objectivos 

comportamentais: adaptação ao meio ambiente, modelação e selecção de um meio. Embora os 

metacomponentes que regem estes objectivos sejam gerais, as metas que dirigem os comportamentos 

nos grupos e nos indivíduos são específicas, pelo que a inteligência adquire relativismo. Em função 

dos níveis de motivação, o indivíduo activa componentes cognitivos (e.g., avaliar a situação, planear 

como actuar), que regulam os componentes de aprendizagem/aquisição de informação ou 

mobilização de conhecimentos declarativos ou procedimentais, armazenados na memória. Esta 

informação, entretanto, é analisada segundo três possíveis operações de pensamento: a) crítico 

(analisar, criticar, julgar, avaliar, criticar, contrastar); b) criativo (criar, descobrir, inventar, imaginar, 

gerar hipóteses; e c) prático (aplicar, usar e praticar). Entretanto, em função da situação social 

mobilizamos esse conhecimento e integramo-lo em conteúdos pessoais, sociais e práticos (Candeias, 

2008, p. 137). 

O conceito de inteligência social resulta, portanto, da interacção entre elementos individuais 

(metacognição, aprendizagem, motivação, pensamento e conhecimento) e situacionais (adaptação e 

congruência entre os objectivos e capacidades do sujeito e as exigências da situação, recursos e 

materiais disponíveis no contexto) (Candeias, 2006). Nesta dialéctica entre o indivíduo e o meio, 

aquele procura desenvolver a competência através de uma prática deliberada, na qual se fundem 

conhecimento e experiência. Esta é, pois, uma visão de inteligência social como resolução de 

problemas dinâmica e complexa, que procura ultrapassar a visão reducionista da inteligência restrita 

às competências lógicas ou intelectivas, e aproxima os termos “inteligência” e “competência” 

(Candeias & Almeida, 2005) 

A inteligência social, enquanto habilidade de resolução de problemas sociais (Candeias, 2007), 

numa abordagem cognitivista e contextual, é operacionalizada em função de três tipos de 

componentes: a) componentes do processo de resolução de problemas; b) componentes relativos aos 

níveis de conhecimentos expressos pelo sujeito e c) componentes atitudinais. Os processos de 

resolução de problemas envolvem a descodificação de informação social e a compreensão do 

problema, a concepção de um plano de resolução e a sua implementação e avaliação, seguindo as 

fases do modelo de resolução de Pretz, Naples e Stenberg (2003). Estas fases organizam-se (Polya, 

1945, 2003; Almeida, 2004) em quatro etapas: compreensão do problema, elaboração de um plano 

de resolução, execução do plano e verificação da solução. Os níveis de conhecimento expressos pelo 

sujeito referem-se não só ao tipo de conteúdos apreendidos para a compreensão da situação 

interpessoal, como também à perspectiva interpessoal assumida para a compreensão, planeamento e 

implementação da resposta.  
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As sete componentes de uma situação social e os oito tipos de expressões sociais propostos 

por Argyle (1994) serviram de base à organização do tipo de conteúdos da Prova Cognitiva da 

Inteligência Social (PCIS, Candeias, 2007): a) a percepção dos conteúdos expressos e latentes da 

situação social ilustrada, nomeadamente: actores (seus objectivos, papéis, skills especiais) e suas 

expressões (ordens e instruções, questões, informações, discurso informal, expressões de emoção ou 

atitudes interpessoais, expressões de performance, rotinas sociais, mensagens latentes) cenário, 

elementos espacio-temporais que delimitam a situação e identificação do problema interpessoal 

presente na situação; e b) o tipo de traços mais importantes na descodificação de informação e 

inferência na situação problema, tomando em conta também as quatro categorias propostas por 

Barnes e Sternberg (1989), isto é, os traços relativos aos objectivos, papéis e competências especiais 

dos actores; os traços referentes a emoções, comportamentos e acções; os traços relativos ao contexto 

espacio-temporal e cenários; e os traços que remetem para a análise dos objectos que compõem esse 

contexto e cenários. 

A perspectiva interpessoal assumida para a compreensão, planeamento e implementação da 

resposta baseia-se no modelo de Selman das estratégias de negociação interpessoal (Coimbra, 1991, 

Yeates & Selman, 1999). É, na verdade, em função do critério de negociação interpessoal que é 

analisada (e classificada em função de quatro níveis) a capacidade dos sujeitos para produzirem 

alternativas de resolução da situação problema, atendendo à pertinência dos meios. Nesta avaliação 

da situação problema, estão implicadas conotações morais que medeiam a interacção indivíduo-

outros, seguindo o modelo de Gibbs e Widaman (1982). Este modelo postula diferentes estádios de 

maturidade social, nos quais encontramos paralelismos com os estádios de desenvolvimento do 

raciocínio moral (Kohlberg, 1976) e de tomada de perspectiva social (Selman, 1980). 

As componentes atitudinais envolvem a auto-percepção de motivação, interesse e adesão à 

tarefa; a auto-percepção dos níveis de experiência e familiaridade com a tarefa ou situação e a auto-

confiança face à situação. Derivam dos numerosos estudos que enfatizam influência da experiência, 

a da familiaridade e de inteligência ou do modelo de experiência em desenvolvimento de Sternberg 

(1985-2003) e da Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner (1985-1999). 

As provas de avaliação da inteligência social têm recorrido, essencialmente, a estímulos de 

natureza verbal. Todavia, tal levanta o problema do impacto das aptidões verbais do indivíduo e da 

sua fluência verbal na sua performance nos testes (Cronbach, 1990), pelo que alguns autores têm 

apostado, com resultados positivos, num formato não verbal, recorrendo, por exemplo, a fotografias, 

filmes em vídeo e desenhos (e.g. Barnes & Sternberg, 1989).  

A abordagem sociocognitiva da inteligência social fundamentou o desenvolvimento da Prova 

Cognitiva de Inteligência Social (PCIS, Candeias, 2001, 2005, 2007 a,b). Construída com base nos 

contributos da psicometria e da abordagem cognitiva, a PCIS foi já alvo do prémio CEGOC 2005. 

Testemunha qualidade na adaptação e construção de instrumentos de medida psicológica aferidos 

para a população portuguesa, bem como o seu carácter inovador. A sua originalidade está patente, 
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não só ao nível do constructo/dimensão avaliada, ao reconhecer a inteligência social como área de 

avaliação prioritária; como também ao nível do formato, ao recorrer a estímulos ilustrativos de 

situações interpessoais reais; e das condições de avaliação, sendo-lhe reconhecida a “validade 

ecológica e a significação pessoal, não facilmente atingidas nas escalas de auto ou hetero-avaliação 

usuais” (Almeida & Simões, 2007, p. 5). Nos estudos da sua validade, conjugam-se uma abordagem 

compreensiva e unificada das tradicionais formas de validade (Messik, 1995) com uma abordagem 

mais quantitativa, tradicional (Cronbach, 1990). As investigações de carácter qualitativo e 

quantitativo, empreendidas pela autora da PCIS, desde 1997, comprovam o potencial promissor da 

prova em termos de validade e fiabilidade. A versão final da prova apresenta cerca de 80% de itens 

com ID entre.25 e .74, a consistência interna dos itens em estudo nacional situou-se em .89, estando 

validada para alunos do 7º ao 12º ano. 

Nos estudos de construção e normalização de resultados da PCIS, a recolha de variáveis 

sociodemográficas foi particularmente importante, dada a tónica colocada em aspectos contextuais, 

componenciais e experienciais. A PCIS inclui informação relativa ao tipo de actividades sociais e 

comunitárias que os indivíduos desenvolvem, assim como o número de horas semanais que dedicam a 

essas actividades, uma vez que a participação social e comunitária, voluntária é um potencial indicador 

de compreensão dos desempenhos em testes de avaliação da inteligência social (Pinter & Upshall, 

1928; Strang, 1930). Uma vez que as instruções podem ser decisivas, pelas orientações que induzem 

na resolução do problema em função do objectivo do teste (Barnes & Sternberg, 1989; Butler & 

Meichenbaum, 1981), procuraram dar conta de como o sujeito vai processando a informação.  

Assim, defende-se uma conceptualização multifacetada da(s) inteligência(s), representando um 

horizonte de encontro entre o cognitivo, o emocional e o social, e entre o indivíduo e a cultura. A 

inteligência é um potencial amplo mobilizado pela interacção entre o indivíduo (activo) e contexto, 

uma forma de experiência em desenvolvimento contínuo. Imprime, pois, um novo olhar sobre o ser 

humano, nomeadamente sobre a sua (ex)(in)clusão social e profissional. Sobretudo numa sociedade 

mutável, exigente, segregacionista, especialmente em contextos clínicos e educacionais e, mais 

especificamente, no âmbito da expansão da educação formal para os domínios do “saber ser e estar 

com os outros”, é inegável a importância da estudar a inteligência social, visando intervenções 

preventivas e remediativas (Almeida & Simões, 2007). Como sugere Candeias (2007), é necessário 

explorar o constructo e estruturar as suas dimensões avaliativas, contemplando os avanços teóricos e 

conceptuais em torno do conceito de inteligência social. A PCIS representa, assim, um contributo para 

consolidar os novos horizontes que se vêm esboçando para uma avaliação mais próxima da pessoa nos 

seus contextos de vida, podendo constituir uma medida útil para o estudo da inteligência social no 

âmbito educativo e vocacional. 
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2.3. Inteligência social: implicações para o questionamento ético de projectos de vida 

 

Nas últimas décadas, as teorias desenvolvimentistas, incluindo as da carreira (e.g., Super, 1990), 

foram alvo de críticas, por suporem que todos os indivíduos possuem um elevado grau de auto-

determinação, quando actualmente, em muitas situações, tal não ocorre (Blustein, in press). Assim, a 

teoria desenvolvimentista da carreira tem sido considerada, por alguns autores, uma abordagem 

relativamente desajustada à realidade de um mercado de trabalho abrangente e complexo, altamente 

influenciado pelas famílias, pares, redes sociais e factores culturais (Flum, 2001; Richardson, 2000; 

Richardson, 2000, 2010; Schultheiss, 2003, 2007). Aliás, esta complexidade de factores contextuais, 

históricos, políticos e sociais chega mesmo a pôr em causa a possibilidade de encontrar um modelo de 

carreira generalizável no tempo e espaço (Blustein, in press). 

Com efeito, a noção de carreira (Savickas, 2005) como uma construção feita pelo sujeito, “à 

medida que faz escolhas que expressam os seus auto-conceitos e os seus objectivos, na realidade 

social dos papéis de trabalho” (p.69), ou mesmo, a noção de implementação do auto-conceito de 

Super (1990), pressupõem uma auto-determinação da parte dos sujeitos em relação ao 

desenvolvimento ou construção de uma carreira, que se verifica, apenas numa minoria de indivíduos. 

Na actualidade, um número significativo de pessoas está sem trabalho ou desenvolve um trabalho 

temporário, ou tem um emprego onde a satisfação, a autonomia e a possibilidade de escolha são tão 

reduzidas que dificilmente podemos assistir a um processo de construção auto-determinada ou de 

gestão pessoal da carreira (e.g., Blustein, in press). Por conseguinte, como alternativa, propõe-se a 

substituição da noção de carreira pelo substantivo "trabalho" no seu sentido mais genérico (trabalho 

remunerado ou não), ou mesmo pelo verbo "trabalhar", dado serem conceitos mais abrangentes, já que 

se podem aplicar à situação dos indivíduos com menores oportunidades de escolha.  

As mudanças operadas no mundo profissional e do mercado de trabalho, via fenómeno da 

globalização (Coutinho et al., 2008; Reich, 2010), bem como o aumento de um clima competitivo nas 

organizações de trabalho, levaram a um estado de maior incerteza em relação às vidas de trabalho 

remunerado, diminuindo o grau de volição de muitos trabalhadores e aumentando a necessidade de 

teorias contextuais da carreira (Friedman, 2005). Este sentimento de instabilidade é um aspecto 

perverso do contexto ocupacional (Guichard, 2009; Reich, 2010) que deve incitar intervenções que 

permitam encontrar apoio, significado, recursos e estratégias comunitárias, conducentes a uma vida de 

trabalho dignificante, uma necessidade imperativa no século XXI (Friedman, 2005).  

Só muito recentemente se tem colocado este enfoque contextual da investigação da carreira. 

Antes prevalecia uma perspectiva individualista, como se os planos e escolhas vocacionais fossem 

isolados das restantes arenas da vida das pessoas e da vida das comunidades (Holland, 1997; Super, 

1990). Porém, um olhar mais atento permite constatar que os sonhos das pessoas não estão desligados 

dos seus contextos relacionais (Blustein, in press; Greenhaus & Parasuraman, 1999; Hall et al., 1996), 
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isto é, dos modos como dão significado às interacções com os outros e com o mundo socialmente 

alargado.  

As relações interpessoais e sociais, aliás, têm vindo a tornar-se um tema de estudo principal da 

psicologia no século XXI (Gergen, 2009; Jordan, 2009; Mitchel, 2003; Siegel, 1999; Watchel, 2007). 

As relações funcionam como uma base para a experiência humana, incluindo a experiência de trabalho 

(Gergen, 2009). Para além disso, trabalho e relações coincidem diversas vezes no mesmo tempo e 

espaço, seja nos contextos do mercado de trabalho (market work), seja nos contextos de cuidado (care 

work), como a casa, a vizinhança e a comunidade mais alargada. Trabalho e interacção são essenciais 

para a sobrevivência, para a essência do indivíduo e para a construção de um sentido para a vida 

(Blustein, 2006). Numa perspectiva evolutiva, são ambos - trabalho e relações - o núcleo duro da 

experiência (Blustein, 2006; Donkin, 2001). Flum (2001) propõe, aliás, que o trabalho e as relações 

sejam encarados como complementares, sendo que o trabalho reflecte a agência e o self, e as relações, 

a comunhão, o sentido de estar com os outros. 

Esta relação de inter-influência trabalho-relacionamentos sociais e interpessoais, está bem 

presente nas concepções implícitas das pessoas (Blustein, 2006). Sabe-se que a perda de trabalho 

conduz, muitas vezes, ao stress, da mesma forma que a vida relacional pode influenciar positiva (e.g, 

através do suporte) ou negativamente (e.g., o bullying) a experiência de trabalho (Brickman, 2009).  

Neste contexto, há que assinalar que a cultura influencia a forma como vemos as relações e o 

trabalho, funcionando como uma base segura (Winniccott, 1965) que contém as memórias e valores da 

comunidade, que permitem lidar com as experiências de trabalho. Situações adversas vividas na 

comunidade, como a pobreza e o desemprego, podem encorajar as pessoas a unirem-se (Paul & Moser, 

2009; Sennet, 1998). Por outro lado, os membros da família e os cônjuges ajudam, muitas vezes, a 

ultrapassar sentimentos de auto-crítica e de baixa auto-confiança, resultantes da perda de trabalho. Na 

verdade, o apoio emocional (Phillips et al., 2001) e a vinculação segura (Bowlby, 1988), têm sido 

associados à resiliência necessária para lidar com desafios de vida, incluindo a vida de trabalho 

(Blustein, in press). Da mesma forma, o apoio instrumental tem um papel adaptativo nas transições 

dos estudantes (Kenny & Bleasoe, 2005) e na adaptação ao trabalho (Ragins & Kram, 2007).  

Diversos autores consideram que as pessoas exploram a sua essência, o seu sentido como 

pessoas, nas interacções (e.g., Bowlby, 1998; Gergen, 2009; Mitchel, 2003). É neste contexto que os 

termos “meaning” e “mattering” ganham uma relevância na psicologia vocacional actual (Flum, 

2001; Savickas, 2005; Schultheiss, 2007, 2009). O primeiro destes termos é entendido como o 

propósito no trabalho, construído nas interacções sociais (Richardson, 2010), e o segundo, como um 

processo interpessoal no qual as pessoas aprendem sobre os seus esforços e compromissos através dos 

discursos relacionais e culturais (Marshall, 2001). Estas duas dimensões podem ajudar o indivíduo 

cujo trabalho não é congruente com os seus interesses, habilidades e valores, a alcançar dignidade, 

aqui entendida como o acesso à segurança, saúde, diversidade, respeito pelos direitos humanos, 

segurança ocupacional e a políticas humanas que conciliam trabalho e família (Blustein, 2006).  
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Os conceitos “meaning”, “mattering” e dignidade ocorrem numa matriz relacional. Este 

aspecto está relacionado com a ideia chave da revolução relacional e de trabalho, em que a autonomia 

e o individualismo deixaram de representar atributos da maturidade e saúde mental (Flum, 2001; 

Gilligan, 1982; Jordan, 2009; Josselson, 1992; Mitchel, 2003). Neste sentido, Wilson (1996) alerta 

para o facto de a diminuição ou perda de um sentido comunitário poder ser nefasta, ao constatar que a 

deslocação do trabalho se associava à fragmentação da família, à inadaptação, à pobreza, ao crime, ao 

abuso de substâncias, aos problemas de saúde e à violência familiar. O trabalho incorpora actividades 

que podem, idealmente, contribuir para o bem-estar social e económico de uma dada cultura e que, sob 

circunstâncias óptimas, podem potenciar fontes de identidade, significados de conexão interpessoal, 

contributo social e oportunidades de auto-determinação (Savickas, 2005).  

De qualquer modo, tomar decisões e explorar escolhas é um acto relacional (Flum, 2001; 

Gergen, 2009; Richardson, 2010), podendo o conteúdo das decisões de vida ser inibido ou potenciado 

por crenças, interesses, valores que vão sendo construídos em interacção com os outros (Gergen, 

2009).  

Esta influência social pode ser mais pronunciada em indivíduos de culturas colectivistas de 

que se espera que persigam interesses e valores de uma comunidade, podendo o trabalho ser fruto 

sobretudo das necessidades comunitárias, em detrimento da auto-determinação (Leong, 1995). Com 

efeito, autores como Leong (1995) têm vindo a demonstrar que o estudo da cultura pode ser 

particularmente importante na investigação de populações desfavorecidas. Por seu turno, as questões 

associadas ao género são também importantes e, neste caso, tem sido difícil distinguir o impacto do 

género, quando dissociado da cultura, raça, idade e classe social, reclamando-se investigações sobre a 

interacção entre estes factores.  

Uma teoria da carreira centrada nas relações revela-se altamente promissora, na medida em que 

poderá contribuir para o desenvolvimento de programas que ajudem os indivíduos a lidar com desafios 

relacionados com o trabalho (e.g. desemprego, bullying, insatisfação, saúde ocupacional) e ainda 

formular recomendações para alterar políticas de trabalho, educação, treino e saúde psicológica 

(Blustein, 2008). Esta perspectiva pode ajudar a responder a questões do tipo: Como proporcionar e 

potenciar apoio emocional e instrumental, facilitando a comunicação sobre as decisões baseadas no 

trabalho (Lapan, 2004), nos diferentes contextos de vida do indivíduo? Como podemos potenciar o 

funcionamento relacional adaptativo de forma a melhorar o desenvolvimento de carreira? Como criar 

um sentido comunitário capaz de ajudar os indivíduos a superarem os desafios crescentes da sociedade 

globalizada? 

O desenvolvimento dos contactos com os outros é feito pelos jovens, na escola, nos contextos 

de lazer e na família, sendo que, no seio desta última, há cada vez menos tempo disponível para o 

relacionamento e a comunicação entre pais e filhos (Candeias, 2007). Favorecer oportunidades para 

que o jovem se posicione perante situações sociais que vive na escola, entre os seus pares e na família, 

procurando aferir e desenvolver o funcionamento cognitivo, emocional e comportamental do mesmo, 
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poderá ser um passo muito importante, se queremos avaliar e desenvolver competências pessoais e 

interpessoais (como por exemplo o comunicar, o trabalhar em equipa e o tomar a iniciativa) sentidos 

hoje como imprescindíveis à educação. 

No âmbito vocacional, as representações cognitivas da ocupação são modeladas pelas 

interacções (e.g. pares, pais, media) e submetidas a esquemas, deformações, especificações e 

estereótipos, colectivamente gerados, dependentes das posições ocupadas pelos indivíduos na 

sociedade (Guichard & Dumora, 2008). Na verdade, estas determinam preferências ocupacionais que 

prefiguram divisões em função do género e da origem social. Neste contexto, a qualidade do ensino é 

um condicionante da posição social na maioria dos países. Indivíduos com fraco suporte familiar ou 

social tendem a abandonar as suas opções iniciais, quando deparados com uma situação de dissonância 

cognitiva, acomodando-se a opções prováveis. A escola, enquanto espaço de interacção, no qual os 

jovens passam muito tempo em diversas actividades, e os professores intervêm na formação de 

intenções (Guichard, 1993), influenciam a sua identidade. O futuro é visto através do filtro da 

experiência escolar actual, ou seja, o jovem relaciona a forma identitária académica actual com a 

forma ocupacional antecipada.  

As auto-representações da ocupação atingem maior diferenciação e riqueza na adolescência do 

que na infância, em virtude da integração na personalidade de critérios ideológicos, sociológicos, 

morais e políticos, socialmente construídos. É também este período, aquele em que se tomam as 

decisões de carreira mais importantes (Dumora, 1990, 2000). 

Por outro lado, as capacidades lógicas e analíticas dos jovens influenciam as suas decisões, 

estando estas ferramentas para pensar maturas sobretudo após o Ensino Secundário, o que poderá levar 

à conclusão de que os jovens tomam as decisões de carreira prematuramente. Ora, os programas de 

educação para a carreira devem considerar estes condicionantes psicológicos e cognitivos. Na 

perspectiva de Guichard (1992, 2003), os programas de intervenção vocacional deveriam procurar 

ajudar os jovens a mapear o self nos contextos actuais e antecipados e determinar as formas de 

identidade que desejam construir, o que implica considerações éticas, isto é, envolve pensar sobre o 

sentido das escolhas para os outros significativos e para a humanidade. O envolvimento em 

actividades sociais, culturais, políticas, facilita ainda as transições de carreira (Guichard, 1991), ao 

promover competências, atitudes e expectativas diferentes daquelas que são construídas na escola, 

para além de levarem à formação de crenças de auto-eficácia, à diversificação de auto-representações, 

permitindo um auto-conceito mais multifacetado. Guichard (1991), no seu modelo de auto-construção, 

valoriza a noção de actividades ou ocupações, em vez da noção de trabalho ou de carreira, 

considerando que estas mudam rapidamente, tendo o indivíduo de ser rapidamente treinado para o seu 

desempenho. Os jovens devem ser estimulados a conhecer as diversas actividades que constituem 

ocupações e aperceber-se da importância de diferentes experiências de vida com sentido (e.g., 

desenvolvimento de competências e interesses, rede de amigos e figuras-chave). Uma visão mais 
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articulada das ocupações e das formas de inclusão ocupacional conduz a um envolvimento dinâmico 

em condutas activas. 

O contexto ocupacional interage com outros contextos de vida (e.g. papéis familiares) 

(Guichard & Huteau, 2006). A auto-construção pode ser identificada como auto-realização, já que o 

indivíduo procura o crescimento pessoal. Porém, nem sempre e/ou não só o trabalho organizacional 

satisfaz esta necessidade, aliás, pode mesmo impedi-la. Dejours (1998) estuda o sofrimento laboral e 

conclui que este pode originar doenças ocupacionais. Jonas (1985) afirma que hoje paira nas 

sociedades ocidentais uma ansiedade relacionada com os riscos ecológicos e tecnológicos que levam 

as pessoas a questionar a sua responsabilidade em manter uma vida genuína na Terra. 

Esta dimensão ética da vida e da orientação e gestão da carreira está articulada com a tríade na 

qual o self, o outro distante e o outro próximo são igualmente honrados, para viver bem, “com” e 

“para” os outros (Ricoeur, 2004). O questionamento ético implica, pois, antecipar consequências a 

curto, médio e a largo prazo para a humanidade, requerendo contudo, competências cognitivas 

próprias do estádio pós-convencional de raciocínio moral proposto por Kolhberg (1984) e de 

inteligência social (Candeias, 2007).  

Neste ponto, poderemos perguntar, se numa sociedade marcada pela falta de trabalho decente 

(Brehrer, 2001), condições e trabalho precário (Palmade, 2003), de elevados riscos tecnológicos, 

ecológicos e de saúde pública (Beck, 1992), poderia uma juventude educada para o questionamento 

ético, contribuir para o desenvolvimento sustentável, o respeito pelo ambiente, o bem-estar social e 

outros valores? E, no mesmo sentido, questionarmos até que ponto as intervenções vocacionais têm 

ajudado os jovens a serem mais conscientes da forma como as posições sociais e familiares e os 

mecanismos de estereotipia e racionalização influenciam as suas representações acerca das 

preferências ocupacionais? 

Acreditamos que, a partir da avaliação das competências sociais e cognitivas dos adolescentes, 

- nomeadamente através da administração da Prova Cognitiva de Inteligência Social (Candeias, 

2007) - poderemos procurar perceber até que ponto os jovens estão dotados de processos cognitivos 

e afectivos para o questionamento ético referido. Por outro lado, o estudo dos factores sócio-

demográficos e contextuais que potenciam ou inibem o desenvolvimento de tais estruturas e 

processos (e.g., idade, sexo, nível de escolaridade, estatuto sócio-económico, valores culturais, 

expectativas parentais e dos professores, raça) permitir-nos-á efectuar intervenções preventivas e 

remediativas. Os estudos efectuados com a PCIS têm demonstrado que a progressão na escolaridade, 

o meio de residência urbano e o nível socioeconómico médio e alto estão associados a desempenhos 

cognitivos sociais mais elevados, corroborando a importância de atender às variáveis de maturação e 

contextuais.  

Neste sentido, a partir desta avaliação, poderemos aferir quando e onde fomentar níveis mais 

elevados de conhecimentos e atitudes favoráveis ao questionamento ético, tornando os jovens mais 

capazes de se conhecerem, de se posicionarem face ao mundo, atribuírem propósito e sentido aos 
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seus projectos de vida. Sendo o seu auto-conceito socialmente construído, poderemos ajudar os 

jovens a mapearem o self nos contextos actuais e antecipados; a envolverem-se em actividades 

sociais, culturais, políticas, de forma a desenvolverem experiências com sentido, a treinarem papéis 

de vida e a tomarem consciência da forma como os valores e outras representações sociais 

influenciam e o conhecimento de si próprio, dos outros e do mundo - condicionando a sua 

capacidade de decidirem, aprenderem e sobreviverem. Esta preocupação é particularmente 

importante num contexto de enorme insegurança face ao futuro, na qual o apoio emocional e 

instrumental e a existência de um sentido comunitário se poderão factores protectores da dignidade 

dos indivíduos. Nesta linha de estudo e pensamento, apresentamos em seguida um estudo empírico 

destinado avaliar a inteligência social de alunos do 8º ano, como meio de estudar condições pessoais 

e do contexto que favoreçam a promoção nos estudantes do ensino básico do questionamento ético 

das opções de vida. 

 

3. Estudo Empírico: Inteligência Social em Função do sexo e idade de Alunos do 8º ano 

 

 3.1 Método 

 

3.1.1. Objectivos 

O presente estudo foi organizado no sentido de descrever resultados da Prova Cognitiva de 

Inteligência Social (Candeias, 2007) em alunos do 8º ano de escolaridade e testar possíveis diferenças 

nestes, em função das variáveis sexo e idade.  

 

3.1.2. Hipóteses 

Formula-se como hipóteses específicas deste estudo:  

Hipótese 1: Os resultados da Prova Cognitiva de Inteligência Social (Candeias, 2007) 

apresentam-se diferenciados em função da variável sexo, em favor das raparigas. 

Hipótese 2: Os resultados da Prova Cognitiva de Inteligência Social (Candeias, 2007) 

apresentam-se diferenciados em função da variável idade, em favor dos alunos mais velhos.  

 

3.1.3. Participantes 

Neste estudo participaram 227 alunos, dos quais 117 são rapazes e 110 são raparigas (51,3% da 

amostra), havendo uma distribuição equitativa dos sujeitos por escola, com 59% da amostra 

pertencente à Escola Básica 2,3 de Real, em Braga, na região noroeste do País, e a restante 

percentagem à Escola Básica 2,3 de Bento Carqueja, em Oliveira de Azeméis, na região centro do 

País. 
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Quadro 1 

Distribuição da amostra por escola, sexo e idade 

 

Escola Sexo Idades N % 
Média 

Idade 
D.P. 

EB 2,3 Real 

Raparigas 12 2 2,9 

13,17 ,507 

 13 55 80,9 

 14 9 13,2 

 15 2 2,9 

Total  68 100 

Rapazes 12 6 8,9 

13,07 ,531 

 13 51 76,1 

 14 9 13,4 

 15 1 1,5 

Total  67 100 

EB 2,3 Bento Carqueja 

Raparigas 12 7 14,3 

13,04 ,644 

 13 35 71,4 

 14 5 10,2 

 15 2 4,1 

Total  49 100 

Rapazes 12 4 9,3 

13,12 ,625 

 13 32 74,4 

 14 5 11,6 

 15 2 4,7 

Total  43 100 

 

A equidade de distribuição de rapazes e raparigas na amostra regista-se também por nível 

etário. No que respeita à idades dos sujeitos da amostra, estas variam entre os 12 e os 15 anos, 

situando-se a média nos 13 anos e o desvio-padrão em .567. (Quadro1). O desvio-padrão das idades 

apresenta-se ligeiramente superior na Escola da região centro, quer nas raparigas, quer nos rapazes.  

 

3.1.4. Instrumento 

Prova Cognitiva de Inteligência Social (PCIS, Candeias, 2007). Esta prova tem por objectivo 

o diagnóstico das necessidades e capacidades dos jovens, com idades entre os 12 e os 17 anos, para 

lidar com situações interpessoais, facilitando a identificação daqueles que têm boas competências 

para solucionar problemas interpessoais, liderar processos de comunicação e mediar conflitos.  

Baseando-se nas abordagens cognitivista e contextual da inteligência social, a PCIS permite 

avaliar este constructo, definido como “habilidade de resolução de problemas sociais” (Candeias, 

2007, pág.5), operacionalizada em função de três níveis de análise: o processual, o contextual e o 

atitudinal.  

No que se refere ao primeiro nível, processual, analisam-se os componentes do processo 

cognitivo de resolução de problemas interpessoais, envolvendo a descodificação da informação 

social e a compreensão do problema, a concepção de um plano de resolução e a sua implementação e 

avaliação. Num segundo nível, analisam-se os componentes relativos ao nível de conhecimento 
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expressos pelo sujeito, envolvendo: a) o tipo de conteúdos, e b) a perspectiva interpessoal assumida 

para a compreensão, planeamento e implementação da resposta.  

No que se refere ao tipo de conteúdos, os procedimentos de análise incidem sobre: a) a 

percepção dos conteúdos expressos e latentes da situação social representada na imagem, e b) o tipo 

de traços considerados na descodificação da informação.  

No que se concerne à perspectiva interpessoal, esta é compreendida à luz das seguintes 

dimensões: a) capacidade do sujeito produzir alternativas de resolução da situação problema, 

atendendo à pertinência dos meios em função do critério de negociação interpessoal proposto pelo 

indivíduo, e b) da qualidade e complexidade da resposta, que espelha o estádio de maturidade social 

do sujeito. 

No terceiro nível, analisa-se os componentes atitudinais: a) a auto-percepção de motivação, 

interesse e adesão à tarefa; b) a auto-percepção dos níveis de experiência ou familiaridade com a 

tarefa ou situação; e c) a percepção da auto-confiança face à situação.  

Assim, privilegia-se uma metodologia de análise da inteligência social assente quer nos 

comportamentos observados como resposta, quer na qualidade do conteúdo das respostas, partindo 

da premissa de que representam meios privilegiados de aceder aos processos e componentes 

cognitivos implicados na resolução de problemas interpessoais (Barnes & Stenberg, 1989; Butler & 

Meinchenbaum, 1981; Candeias, 2007). 

Neste contexto, dada a natureza social, interactiva e dinâmica do construto, opta-se por 

conciliar o formato não verbal com o verbal, integrando imagens para representar as situações-

estímulo, à semelhança de autores como Barnes e Stenberg (1989) e, desta forma, procura-se 

minimizar o impacto das aptidões verbais do indivíduo e da sua fluência verbal na performance nos 

testes (Cronbach, 1990).  

As instruções e o questionário que acompanha cada imagem, apresentam um formato verbal, 

já que se pretende aceder à performance e ao tipo de conteúdos expressos nas respostas dos sujeitos. 

Assim, analisando o conteúdo da prova, verificamos que, para além de dados nome, idade, sexo, 

estabelecimento de ensino, ano e turma, integra informação relativa ao tipo de actividades sociais e 

comunitárias que os indivíduos desenvolvem, assim como o número de horas semanais que dedicam a 

essas actividades, já que a participação social e comunitária, voluntária é um potencial indicador de 

compreensão dos desempenhos em testes de avaliação da inteligência social (Pinter & Upshall, 1928; 

Strang, 1930).  

As instruções, dada a influência que induzem na resolução do problema, em função do 

objectivo do teste (Barnes & Stenberg, 1989; Butler & Meichenbaum, 1981), foram orientadas para 

dar conta de como o sujeito processou a resolução da situação e se executou a resposta, atendendo a 

dois cuidados: primeiro, pede-se ao sujeito que explique como chegou às suas respostas, solicitando-

lhe que não se concentre apenas nas respostas finais; e, segundo, sugere-se que se situe 
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vivencialmente no cenário espacio-temporal da situação social, como se estivesse a viver a situação 

apresentada nas imagens. 

O sujeito deve respeitar a ordem das situações e das questões apresentadas. Três imagens 

representam três situações interpessoais distintas. A primeira retrata uma idosa e vários jovens numa 

paragem de autocarro. A segunda retrata um diálogo - representado por balões figurativos - 

envolvendo uma adolescente e um casal numa sala de estar. A terceira situação retrata uma reunião 

profissional na presença de um líder e subordinados, numa sala de reuniões.  

Para cada uma destas situações -problema, é esperado que os participantes respondam a um 

questionário, constituído por um primeiro conjunto de dez questões abertas e a um segundo conjunto 

de seis questões com uma escala de resposta tipo Likert, de cinco pontos, em que 1 significa Nenhum 

e 5 significa Bastante. 

O primeiro conjunto de questões abertas pretende avaliar, numa escala de 0 a 3, a capacidade 

a) de compreensão de cada um dos problemas apresentados (questões 1-4); b) de concepção de um 

plano de resolução de problemas (questão 5); c) de resolução de problemas propriamente dita 

(questões 6-9); e d) de verificação da resolução dos problemas (questão 10). Assim, permitem 

aceder aos componentes processuais e contextuais da resolução de problemas interpessoais. 

O segundo conjunto de questões pretende avaliar o grau de: a) motivação na resolução de 

problemas (itens 11 e 12), b) auto-confiança na resolução de problemas (itens 13 e 14), c) de 

familiaridade com a resolução de situações sociais como as apresentadas (itens 15 e 16), remetendo 

para as componentes atitudinais da resolução de problemas interpessoais. 

No que respeita ao primeiro conjunto de questões, a cotação varia entre 0 e 3, reflectindo 

diferentes graus de complexidade.  

A compreensão do problema é cotada na sua dimensão processual, a partir das respostas às 

questões 1 e 4. Analisadas conjuntamente, permitem situar a capacidade do sujeito de identificar a 

situação-problema, num continuum que vai desde a não compreensão do problema - em que o sujeito 

não discrimina dados, não identifica o estado inicial e o estado final do problema (nível 0); passando 

por compreender o problema implicitamente, sem perspectivá-lo na globalidade das variáveis (nível 

1); ou compreender parcialmente o problema, identificando alguns dados e incógnita, definindo 

parcialmente o problema, o seu estado final, o seu estado final e os seus operadores (nível 2); até o 

definir totalmente (nível 3). 

As respostas às questões 2 e 3 permitem aferir a dimensão conteúdo da compreensão do 

problema. A questão 2 permite analisar de que forma o sujeito identifica o problema interpessoal, 

podendo descrever os conteúdos de modo vago e compartimentado, podendo apresentar exemplos 

(nível 0); centrar-se exclusivamente em conteúdos expressos (nível 1); em análises específicas e 

dispersas de conteúdos não só expressos, mas também latentes (nível 2), com dificuldade em 

articular os elementos num todo coerente; até expressar os vários conteúdos expressos e latentes, 

nomeadamente actores e suas expressões, cenário e elementos espácio-temporais e o problema 



32 
 

interpessoal, ou seja, as regras sociais em questão (nível 3). A questão 3 analisa os elementos ou 

traços mais importantes na descodificação de informação e na inferência da situação-problema em 

função de quatro categorias: C1. Traços que referem os actores que participam e interagem na 

situação interpessoal, nomeadamente objectivos, papéis e competências; C2. Traços que referem as 

expressões emocionais e comportamentais dos actores, nomeadamente emoções, comportamentos e 

acções; C3. Traços que remetem para a descrição e análise do contexto espácio-temporal e do 

cenário; C4. Traços que remetem para a descrição e análise dos objectos. A cotação é atribuída em 

função da utilização pelo sujeito destas categorias: não utiliza as categorias 1 ou 2 – 0 pontos; utiliza 

a 1 ou 2 - 1 ponto; as categorias 1ou 2 combinadas com a 3 - 2 pontos; utiliza, pelo menos, as 

categorias 1 e 2, simultaneamente – 3 pontos. 

A concepção de um plano é expressa na resposta à questão 5, sendo esta analisada a dois 

níveis - processual e conteúdo. A análise processual tem em conta as estratégias de concepção de um 

plano pelo sujeito, podendo este não perspectivar qualquer plano (0 pontos); optar por abordagem 

passo a passo (1 ponto); planear parcialmente a resolução do problema, equacionando parcialmente 

operadores, numa visão holística, indicando uma estratégia (2 pontos); até estabelecer um plano de 

forma estratégica, global, equacionando todos os operadores e antevendo uma ou várias estratégias 

(3 pontos). 

A análise do conteúdo centra-se nas alternativas produzidas pelo sujeito para resolver a 

situação problema, analisando a pertinência dos meios, em função do critério de negociação 

interpessoal. O sujeito poderá indicar soluções que incluem comportamentos impulsivos e físicos, 

que visam obter gratificação ou evitar consequências negativas ou manifestar uma resposta vaga (0 

pontos); soluções unilaterais de controlo e apaziguamento da outra pessoa (1 ponto); soluções que 

visam satisfazer necessidades de ambos os participantes, com reciprocidade (2 pontos); ou que visem 

desenvolver objectivos mútuos, incluindo a perspectiva de uma terceira pessoa (3 pontos). 

A resolução propriamente dita é expressa na resposta às questões 6,7,8 e 9. A partir destas, 

analisa-se o processo de selecção/aplicação da alternativa de solução, podendo o sujeito não resolver 

o problema, não seleccionar ou aplicar um operador (0 pontos), resolver parcialmente ou com 

incorrecções (1 ponto); seleccionar ou aplicar correctamente um ou mais operadores, mediante uma 

resolução passo a passo (2 pontos); ou aplicar um plano estratégico, holístico (3 pontos). A dimensão 

conteúdo centra-se nas consequências do plano de resolução, atendendo à pertinência dos meios, em 

função do critério de negociação interpessoal. O sujeito pode antecipar consequências que visam 

obter gratificação ou evitar a punição ou manifestar uma resposta vaga (0 pontos); antever 

consequências que constituem alternativas unilaterais de controlo e apaziguamento da outra pessoa 

(1 ponto); consequências que visam satisfazer as necessidades de ambos os participantes, com 

reciprocidade (2 pontos); ou que visem desenvolver objectivos mútuos, incluindo a perspectiva de 

uma terceira pessoa (3 pontos).  
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Por fim, a verificação da solução seleccionada é analisada na resposta à questão 10. A 

resposta do sujeito pode mostrar que este não verifica a solução ou questiona a sua correcção (0 

pontos); verifica em parte, satisfazendo-se com qualquer solução (1 ponto); analisa criticamente a 

coerência da solução em relação aos dados do problema (2 pontos); ou justifica a solução, 

comparando alternativas (3 pontos). 

No que respeita ao segundo conjunto de itens, a cotação corresponde à resposta emitida pelo 

sujeito, à excepção da cotação à questão 14, que é invertida para a cotação inversa, para expressar a 

atitude de auto-confiança positiva. 

Desta forma, a cotação da Prova Cognitiva da Inteligência Social apoia-se em critérios de 

desempenho cognitivo e em critérios atitudinais. No seu conjunto, estes critérios permitem encontrar 

quatro índices: a) o Índice de Resolução de Problemas em Situações Sociais (IRP) que traduz o 

desempenho nos itens que compõem as dimensões cognitivas/metacomponentes de resolução de 

problemas, de natureza processual e estrutural ou de conteúdo, envolvendo o tipo de estratégias 

(holísticas/parciais; planeadas ou passo a passo), usadas nas várias etapas da resolução de problemas; 

obtido através do somatório das cotações às questões 1, 4, 5,6,7,8,9 e 10; b) o Índice Motivação para 

a Resolução de Situações Sociais (IM) traduz a atitude de interesse e agrado que a resolução de 

situações sociais incita; expresso através dos itens que compõem as componentes atitudinais relativas 

à motivação; obtido, através da soma das pontuações das cotações atribuídas às questões 11 e 12, 

cada uma variando numa escala likert, de 1 a 5; c) o Índice de Autoconfiança na Resolução de 

Situações Sociais (IAC) traduz o nível de auto-confiança para resolver e fazer face a situações 

sociais, obtido a partir da soma das cotações às questões 13 e 14, numa escala de 1 a 5; d) o Índice de 

Familiaridade com a Resolução de Situações Sociais (IF) traduz a percepção do nível de 

familiaridade, isto é, de conhecimento e experiência face à situação social, sendo obtido a partir da 

soma das cotações às questões 15 e 16, numa escala de 1 a 5. 

Muitas são, portanto, as razões que fundamentam a escolha deste instrumento, neste estudo. 

Especialmente construído para população escolar, juvenil, visando objectivos educacionais, a prova 

foi sujeita a estudos de validade e fidelidade que atestam a sua qualidade, reconhecida, aliás, por 

estes motivos, como já referido, com a atribuição do prémio CEGOC 2005 (Candeias, 2007). 

Testemunha qualidade na adaptação e construção de instrumentos de medida psicológica aferidos 

para a população portuguesa, bem como o seu carácter inovador. A sua originalidade está patente, 

não só ao nível do constructo/dimensão avaliada, ao reconhecer a inteligência social como área de 

avaliação prioritária; como também ao nível do formato, ao recorrer a estímulos ilustrativos de 

situações interpessoais reais; e das condições de avaliação, sendo-lhe reconhecida a “validade 

ecológica e a significação pessoal, não facilmente atingidas nas escalas de auto ou hetero-avaliação 

usuais” (Almeida & Simões, 2007, p. 5).  

Nos estudos de validade, conjugam-se uma abordagem compreensiva e unificada das 

tradicionais formas de validade (Messik, 1995) com uma abordagem mais quantitativa, tradicional 
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(Cronbach, 1990). As investigações de carácter qualitativo e quantitativo, empreendidas pela autora, 

Adelinda Candeias, desde 1997, comprovam o potencial promissor da PCIS, em termos de validade e 

fiabilidade, sendo-lhes atribuídas qualidades métricas dos itens e da prova como um todo, a 

dispersão, o rigor e o valor prático da informação obtida (Almeida & Simões, 2007). 

Os estudos de construção da prova foram conduzidos em 2000 (Candeias, 2001), junto de 

jovens entre o 7º e o 12º ano de escolaridade (N=519). Os estudos de normalização, realizados em 

2004/2005, incidiram sobre uma amostra de 326 jovens do 7º ao 11º ano escolares, na sequência do 

qual foram construídas as normas percentílicas e as notas T. A análise dos itens permitiu concluir 

que a versão final da Prova apresenta cerca de 80% de itens com ID entre.25 e .74. A consistência 

interna da prova situou-se em .89, estando validada para alunos do 7º ao 12º ano. Nos estudos 

relativos à validade de construto, comprovou-se a multidimensionalidade da faceta cognitiva da 

inteligência social, originando cada uma das dimensões um índice reflectindo a nota t numa escala 

percentílica. No que respeita aos estudos de validade empírica relativa a critérios externos, 

encontraram-se correlações significativas entre a PCIS – Índice resolução de problemas em situações 

sociais e o desempenho em provas de raciocínio verbal e abstracto, de compreensão de informação 

escolar e notas escolares, confirmando que a PCIS avalia habilidades cognitivas sociais. No que 

concerne à validade ecológica, denotou-se que está presente face às competências sociais que os 

pares e os professores reconhecem nos sujeitos. Também foram realizados estudos das diferenças 

individuais, concluindo-se que a progressão na escolaridade, o meio de residência urbano e o nível 

socioeconómico médio e alto estão associados a desempenhos cognitivos sociais mais elevados. Com 

a idade, o índice de resolução de problemas tende a aumentar e é superior nas raparigas, 

comparativamente aos rapazes (Candeias, 2007, p.32-34). O facto de se usar um estilo educativo que 

privilegia, nas raparigas, a comunicação interpessoal e, nos rapazes, a participação social; as maiores 

oportunidades de acesso a experiências e conhecimentos sociais, nos meios socioeconómicos médio 

e alto; o facto de o raciocínio abstracto intervir na estruturação e aplicação do pensamento e da 

comunicação; a convivialidade e troca de experiências que o percurso escolar proporciona; são 

explicações possíveis para as diferenças encontradas.  

Em suma, trata-se de um instrumento promissor para avaliar, diferenciar e diagnosticar 

potencialidades de modificabilidade intra e inter-individuais no desempenho cognitivo social, 

contribuindo para uma maior adaptabilidade às exigências socioprofissionais que se colocam na vida 

quotidiana do indivíduo. Neste caso, dadas as suas qualidades psicométricas, considera-se que a 

PCIS pode constituir uma medida muito adequada para avaliar a inteligência social em alunos do 8º 

ano e retirar implicações deste estudo para o questionamento ético de opções de carreira na 

adolescência.  
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3.1.5. Procedimentos 

O instrumento foi aplicado a 227 sujeitos de duas escolas públicas (Escolas Básicas do 2º e 3º 

ciclos) das Zonas Norte e Centro do País, pertencente ao concelho de Braga, a outra ao concelho de 

Oliveira de Azeméis, respectivamente. Os sujeitos frequentavam o oitavo ano de escolaridade. 

Procurou-se controlar a variável motivação, apresentando a colaboração dos sujeitos como 

estando inscrita num estudo nacional com alunos do ensino básico e secundário, que visava para 

compreender e actuar nos modos como os jovens se preparam para vários papéis de vida. Além 

disso, indicou-se que a realização da prova era voluntária e informou-se os alunos da total 

confidencialidade nos resultados individuais. 

A administração da PCIS foi colectiva e feita por especialistas, licenciados ou mestres em 

Psicologia, colaboradores da investigação, que acordaram procedimentos de administração 

uniformes. Esta ocorreu durante tempos lectivos, sendo a sua passagem combinada antecipadamente 

com os professores das disciplinas, após autorização concedida pela Direcção das Escolas. Foi-lhes 

pedido que não dessem quaisquer indicações aos alunos antes do dia da aplicação, de forma a evitar 

que alguns deles faltassem às aulas para não responderem às provas, podendo essas ausências 

assumir algum carácter selectivo e, por isso, levantar algumas reservas ao tamanho da amostra, para 

além de poderem gerar alguma tensão e afectar a sua realização.  

Foram, portanto, avaliados aqueles participantes que se apresentavam para assistir às aulas e 

que, voluntariamente, aderiram à realização da Prova. O instrumento foi administrado de uma só vez 

e sem a possibilidade de os alunos comunicarem entre si. Todavia, de modo a controlar a motivação, 

as dúvidas dos alunos eram abordadas individualmente e procurava-se assegurar o envolvimento na 

tarefa. Também com o intuito de controlar a variável motivação, indicou-se que a realização da 

prova era voluntária, comunicou-se o objectivo do estudo e informou-se os alunos da total 

confidencialidade nos resultados individuais, garantindo o anonimato.  

De referir ainda que os sujeitos permaneciam na sala de aula até ao final do tempo lectivo, 

para que não aumentasse a taxa de desistência dos restantes alunos da turma. 

Os administradores alertaram para a importância de preencher todos os dados solicitados da 

forma mais completa possível, evitando as não respostas.  

As instruções da prova corresponderam àquelas que se apresentavam escritas, podendo ser 

esclarecidas oralmente de forma individual, se os alunos assim o solicitassem. 

 

3.2. Resultados 

 

A análise dos efeitos das variáveis idade e sexo na inteligência social realizou-se a partir dos 

cálculos da média, desvio-padrão e análise da variância (ANOVA) para os quatro índices da Prova 

Cognitiva de Inteligência Social (PCIS). Foram calculados os percentis e as notas T, para diferentes 

grupos em função do sexo e da idade, sendo os cálculos baseados em resultados transformados em 
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notas T. O quadro 2 apresenta, os resultados das estatísticas descritivas dos índices da PCIS por 

idade e sexo, bem como na amostra global. 

 

Quadro 2 

Médias e desvios-padrão (D.P.) dos índices da PCIS, por idade e sexo e na amostra global 

Idade Sexo Índices da PCIS N Mínimo Máximo Média D.P. 

<=13 anos Feminino 
Familiaridade  

98 25 75 51,24 52,01 

Motivação 
99 25 75 50,47 55,74 

Auto-confiança 
97 25 75 43,74 51,17 

Resolução de problemas 
99 25 75 51,33 52,04 

Masculino 
Familiaridade  

91 25 75 50,85 51,44 

Motivação 
91 25 75 50,68 51,41 

Auto-confiança 
91 25 75 50,23 50,96 

Resolução de problemas 
90 25 75 51,22 51,91 

>=14 anos Feminino 
Familiaridade  

18 25 66 44,14 49,31 

Motivação 
18 25 66 50,25 53,95 

Auto-confiança 
18 25 63 49,5 49,97 

Resolução de problemas 
18 25 66 50,31 50,04 

Masculino 
Familiaridade  

16 25 63 49 57,84 

Motivação 
17 25 63 56,97 49,78 

Auto-confiança 
17 25 66 50,24 51,16 

Resolução de problemas 
16 25 66 50,53 58,41 

Resultados globais 
Familiaridade  

223 25 75 48,80 52,65 

Motivação 
225 25 75 52,09 39,73 

Auto-confiança 
223 25 75 48,42 50,82 

Resolução de problemas 
223 25 75 50,84 53,01 

 

Analisando os resultados da amostra global, estes variam entre o nível mínimo 25 e o nível 

máximo 75, em todos os índices da PCIS. As médias dos resultados obtidos em cada índice rondam o 

valor 50 nas notas T ; verificando-se médias ligeiramente mais baixas no que respeita ao índice de 

auto-confiança (48,42), seguindo-se o índice de familiaridade (48,80). A média mais alta 

corresponde ao índice de motivação (52,09), que apresenta menor dispersão nos resultados (D.P. 

39,73) e é seguido do índice de resolução de problemas (50,84), aquele no qual se regista maior 

dispersão (D.P. 53,01). 

 

O quadro 3 permite analisar o efeito da interacção sexo e idade nos índices da PCIS, 

conjugando tais dados com os resultados das estatísticas descritivas dos índices da PCIS por idade e 

sexo, que constam no quadro 2. 
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Quadro 3 

Análise do efeito da interacção sexo e idade nos Índices da PCIS 

*Nível de significância p<0,05 

 

A análise dos Quadros 2 e 3 indica que as raparigas apresentam valores de média 

significativamente superiores às dos rapazes (p<0,05) no Índice de Resolução de Problemas; e que, 

particularmente, no índice de Motivação, os rapazes demonstraram valores de média 

significativamente superiores às raparigas (p<0,05). No índice de Familiaridade, as raparigas 

superam os valores de média registados nos rapazes, apenas no nível etário igual ou inferior aos 13 

anos.  

Por outro lado, as médias relativas ao Índice de Auto-confiança são superiores nos sujeitos 

mais velhos. Verificamos ainda que, no grupo dos rapazes, aumentam também com a idade os 

valores de média do Índice de Motivação.  

Factores 

Índices da PCIS Soma dos quadrados gl 

Média 

quadrática F 

Sig 

Sexo Auto-confiança ,440 1 ,440 ,029 ,865 

Motivação 126,636 1 126,636 6,236 ,013* 

Familiaridade 19,954 1 19,954 1,079 ,300 

Resolução de problemas 1639,928 1 1639,928 11,755 ,001* 

Idade Auto-confiança  38,221 3 12,740 ,833 ,477 

Motivação 19,709 3 6,570 ,324 ,808 

Familiaridade 23,637 3 7,879 ,426 ,734 

Resolução de problemas 289,822 3 96,607 ,692 ,558 

Sexo * Idade 
Auto-confiança  96,132 3 32,044 2,096 ,102 

Motivação 100,554 3 33,518 1,651 ,179 

Familiaridade 23,637 3 29,600 1,601 ,190 

Resolução de problemas 289,822 3 161,684 1,159 ,326 

Erro Auto-confiança  3211,271 210 15,292   

Motivação 4264,501 210 20,307   

Familiaridade 3882,698 210 18,489   

Resolução de problemas 29297,110 210 139,510   

Total Auto-confiança  89270 218    

Motivação 71187 218    

Familiaridade 54378 218    

Resolução de problemas 32752 218    

Total corrigido Auto-confiança  3345,303 217    

Motivação 4424,500 217    

Familiaridade 4024,518 217    

Auto-confiança  31857,119 217    
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3.4. Discussão e conclusões 

 

O presente estudo teve como objectivos principais analisar os resultados de estudantes do 8º 

ano de escolaridade na Prova Cognitiva de Inteligência Social e testar diferenças nos mesmos em 

função do sexo e idade dos participantes.  

Em relação ao primeiro objectivo, as médias dos resultados obtidos em cada um dos índices 

da PCIS, tomando a amostra global, indicam valores médios (entre 48,42 e 52,09) na inteligência 

social, entendida como “habilidade de resolução de problemas sociais” (Candeias, 2007, pág.5), 

sendo as médias ligeiramente mais baixas relativas aos índices de auto-confiança (48,42), e de 

familiaridade (48,80), e as mais altas relativas aos índices de motivação (52,09) e de resolução de 

problemas (50,84).  

No que respeita à testagem das hipóteses, os resultados do estudo confirmam a existência de 

diferenças estatisticamente significativas entre rapazes e raparigas no que respeita à Inteligência 

Social, mas com as raparigas a apresentarem valores superiores relativamente aos rapazes, apenas no 

que se refere ao Índice de Resolução de problemas. Este índice faz apelo a dimensões 

cognitivas/metacomponentes de resolução de problemas, de natureza processual e estrutural ou de 

conteúdo, podendo este resultado, favorável às raparigas, ser interpretado à luz de um estilo 

educativo diferenciador que incita a comunicação interpessoal nas mesmas (Candeias, 2007). Por 

outro lado, sendo o Índice de Resolução de Problemas o único índice não resultante de pontuações 

dadas em escalas tipo likert, mas pressupondo a análise das respostas dos sujeitos a questões abertas, 

poderá associar-se a resultados superiores a favor das raparigas, em provas de raciocínio verbal, de 

compreensão de informação escolar e ao nível do rendimento escolar (Tinklin, 2003, in Gouveia, 

2008). Esta possibilidade é, aliás, sugerida pelas correlações significativas encontradas entre o Índice 

Resolução de Problemas em Situações Sociais (PCIS) e o desempenho em provas de raciocínio 

verbal e abstracto, de compreensão de informação escolar e notas escolares (Candeias, 2007). Esta 

superioridade feminina na resolução de problemas pode ainda relacionar-se com um menor número 

de comportamentos disruptivos (Storvoll et al, 2003, in Gouveia, 2008), podendo as raparigas 

apresentar uma maior sensibilidade a constructos relacionais (Gouveia, 2008). De referir ainda é o 

facto da cotação dos itens que compõem o índice de Resolução de Problemas Sociais implicar a 

análise quantitativa e qualitativa por parte do avaliador, podendo estar condicionado por variáveis 

que lhe são inerentes.  

No que se refere aos restantes índices, que possuem uma natureza atitudinal, apenas se 

registam diferenças estatisticamente significativas entre sexos no índice de Motivação, demonstrando 

os rapazes médias significativamente superiores às raparigas (p<0,05). Assim, os resultados apontam 

para percepções de maior interesse e agrado com a resolução de situações sociais nos rapazes, o que 

se pode relacionar com um estilo educativo que incita os rapazes a desfrutarem da participação 

social, com actividades de lazer, desportivas, recreativas (Candeias, 2007). 
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Por outro lado, o estudo corrobora o aumento com a idade do índice de auto-confiança, 

porém, não apenas no caso das raparigas, como aconteceu nos estudos de Candeias (2007), mas para 

ambos os sexos. Esta evolução com a idade pode relacionar-se com o incremento de experiências e 

com o estádio de formação da identidade (Piaget, 1977). Tratando-se de um questionário que reflecte 

auto-percepções, construtos relativos à identidade como o auto-conceito, a auto-estima, a 

personalidade, auto-representações de género, entre outras, socialmente construídas; deverão estas 

ser avaliadas, em relação com a inteligência social. De acordo com este ponto de vista, a inteligência 

social é encarada como um sistema simbólico singular, que cruza indivíduo e cultura.  

Verificamos ainda que, no grupo de sujeitos do sexo masculino, aumentam também com a 

idade as médias do índice de Motivação. Ora, a motivação constitui um grande repto educativo e 

relaciona-se com a persistência na tarefa. Assim, os rapazes mais velhos registam índices mais 

elevados que os rapazes mais novos, podendo este efeito ser devido à escolarização e ao 

desenvolvimento de processos cognitivos como a concentração. Este aspecto é particularmente 

importante quando vários sujeitos verbalizaram considerar a prova longa, tendo sido necessário 

encorajá-los a continuarem a responder. A propósito, é conhecida a influência de variáveis como as 

expectativas, experiências prévias, a atenção e percepção na inteligência social.  

Relativamente ao conteúdo pictórico da Prova, muitas vezes, os sujeitos manifestavam 

dúvidas em relação às figuras, o que poderá associar-se quer a processos de percepção, quer à 

capacidade de lidar com a novidade, sugerindo-se estudos que contemplem estas dimensões. 

Outras limitações neste estudo devem, ainda, ser consideradas. O facto de a amostra ser 

reduzida e pouco heterogénea, a nível do ano de escolaridade, idade e escola ou meio de 

proveniência, bem como o facto de ter sido aplicado um único instrumento, e não ter sido usado um 

critério externo, para apreciação da validade externa, constituem algumas das fragilidades que se 

colocam à generalização dos resultados.  

Goleman (2006) considera vários níveis de acesso à inteligência social, que vão desde os 

questionários às novas tecnologias, ou opiniões de terceiros, e que seria importante considerar em 

futuras investigações neste domínio. Só desta forma, poderemos aproximar-nos de uma avaliação 

mais fidedigna da natureza multifacetada e dinâmica da inteligência social.  

A terminar, fazendo sentido realizar novos estudos, capazes de replicar os resultados a 

amostras maiores e mais heterogéneas, abrangentes a todo o país e que envolvam vários instrumentos, 

construtos e momentos; os resultados obtidos na Prova Cognitiva da Inteligência Social, neste estudo, 

apontam para a existência de condições cognitivas e atitudinais, nos jovens do oitavo ano de 

escolaridade, favoráveis ao questionamento ético das opções de vida. Neste sentido, importará 

prosseguir a investigação no sentido de procurar clarificar a relação inteligência social -

questionamento ético, tendo como preocupação máxima ajudar os jovens a conhecerem-se, a 

posicionarem-se face ao mundo, a atribuírem propósito e sentido aos seus projectos de vida.  
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Anexos 

Quadro 4: Percentis e Notas T para o sexo feminino (12-13 anos) 

Percentis IAC IM IF IRP Notas T 

1 6 6 6 10 25 

5 14 9 8 18 34 

10 16 12 10 22 37 

20 17 14 12 29 42 

30 18 15 13 33 44 

40 19 17 14 36 47 

50 20 18 15 39 50 

60 20 19 17 44 53 

70 22 20 18 47 56 

80 23 21 19 50 58 

90 26 23 21 54 63 

95 27 25 23 57 66 

99 . . . . 75 

N 98 99 97 99 N 

Média 20,06 17,59 15,77 39,11 Média 

Desvio-Padrão 4,056 4,596 4,290 11,759 Desvio-Padrão 

Mínimo 6 6 6 10 Mínimo 

Máximo 30 30 28 62 Máximo 

Quadro 5: Percentis e Notas T para o sexo masculino (12-13 anos) 

Percentis IAC IM IF IRP Notas T 

1 8 6 7 25 25 

5 13 9 7 34 34 

10 16 10 9 37 37 

20 17 14 11 42 42 

30 18 15 12 44 44 

40 19 16 13 47 47 

50 19 17 14 34 50 

60 21 18 15 37 53 

70 22 19 17 40 56 

80 23 21 18 43 58 

90 25 23 21 50 63 

95 27 24 25 54 66 

99 . . . . 75 

N 91 91 91 91 N 

Média 19,82 17,08 14,85 33,78 Média 

Desvio-Padrão 3,968 4,438 4,509 11,794 Desvio-Padrão 

Mínimo 8 6 7 1 Mínimo 

Máximo 30 26 28 60 Máximo 
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Quadro 6: Percentis e Notas T para o sexo feminino (14-15 anos) 

Percentis IAC IM IF IRP Notas T 

1 16 6 6 3 25 

5 16 6 6 3 34 

10 16 12 8 20 37 

20 18 16 11 27 42 

30 18 17 13 33 44 

40 18 18 14 40 47 

50 19 19 14 43 50 

60 19 20 15 46 53 

70 19 21 16 49 56 

80 20 23 17 52 58 

90 21 26 21 56 63 

95 19 21 16 49 66 

99 20 23 17 52 75 

N 18 18 18 18 N 

Média 18,67 18,83 14,22 39,94 Média 

Desvio-Padrão 1,328 4,985 4,209 14,123 Desvio-Padrão 

Mínimo 16 6 6 3 Mínimo 

Máximo 21 27 23 59 Máximo 

Quadro 7: Percentis e Notas T para o sexo masculino (14-15 anos) 

Percentis IAC IM IF IRP Notas T 

1 8 6 8 16 25 

5 8 6 8 16 34 

10 13 11 8 19 37 

20 16 14 12 20 42 

30 17 14 13 23 44 

40 19 16 13 24 47 

50 20 18 16 31 50 

60 21 19 18 35 53 

70 21 20 18 38 56 

80 22 21 19 43 58 

90 25 22 19 51 63 

95     66 

99     75 

N 17 17 16 16 N 

Média 19,18 16,88 14,94 31,63 Média 

Desvio-Padrão 4,475 4,285 3,768 11,50 Desvio-Padrão 

Mínimo 8 6 8 16 Mínimo 

Máximo 28 22 19 53 Máximo 
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